
PREGÃO ELETRôNlco sRP Ns 00U2023 - coNsErHo EscorAR cpMG rruMBrARA

colÉero EsTADUAL oÀ iolícre MrurAR or eoÉs ororuÁRre RocHA

cooRDENAçÃo nreroNAL DE eoucnçÃo DE truMBIARA/Go

PROCESSO N9 2022.0000.608.7436

TIPO: MENOR PREçO pOR LOTE

oBJETo: constitui objeto Registro de preços para futura (s) e eventual(ais)
contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o
Programa Nacional de de Alimentação Escolar _ pNAE, com o intuito de atender àsnecessidades do G ITUMBIARA, Do município

conforme Edital e seus Anexos

ABERTURA:

Obs. Horário de Brasília.

Nos termos do art. zs, do Decreto Estadua! ne 9.666, de 21de maio de 2020, apublicidade da presente ricitação se deu por meio eletrônico
via www.comprasnet.go.qov.br, www.educacao.go.gov.br e por pubticação no
Diário oficialdo Estado de Goiás, no Diário oficial da união e no Diário do Estado.
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AVTSO DE LICITAçÃO

stsTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS

PREGÃO ETETRÔNICO N9 OOl/2023 - CONSETHO ESCOTAR C PMG ITUMBIARA

O Conselho Esco lar, por intermédio de seu pregoeiro e Equipe de Apoio designados
pela torna público, para

xo ou por meio
de Licitação na
EçO POR LOTE

empresos depequeno porte, em atendimento oo disposto nos artígo 7e do Lei estaduol ne
77.928/72 estobelecida o Coto Reseruado pora Disputo entre ME/Epp e oinda
obserudndo os §7" e 2" da referido Lei, oriundo do processo na 2022.0000.608.7435
(PROCESSO FTLHO), que constitui objeto do Termo de Refe rência a contratação de
empresa, através de Sistema Registro de preço _ SRp, para fornecimento de gêneros
alimentícios para atender o programa Nacionat de de Alimentação Escolar - pNA E,
com o intuito de atender às necessidades do Consel ho Escolar CPMG ITUMBIARA, no
município de conforme Edital e Anexos, de acordo com as
especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do termo, estando a presente
licitação e consequente contratação regidas pela Lei Estadual ns L7.92g de 27 de
dezembro de 2012, Decreto Estadual ne 9.666/2020, e pela Lei Federat ne g.666 de
21, dejunho de i.993, Lei Federal ne 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar
ns 1.23 de 14 de dezembro de 2006 e demais normas vigentes à matéria

PARTICI PAÇÃO: Excl usiva mente à pa rtici pação M E/E p p

CRIÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por Lote

local de realização: www.comprasnet.go.gov.br

Fundamento Legal: Lei Federal ns 8.666 de 2Uo6/L993 e suas alterações, Decreto
Federal ne LO.O24/20L9, Decreto Estadual ns 9.66612020, Lei Estadual ne 17.92g de
27.L2.2OL2, Lei Complementar Estadual ne LL7 de O5ll}l2015, Decreto Estadual ne
9.666, 2L.05.2020, Decreto Estadual ns 7 .466/2O11, Decreto Estadual ne 7.437 de 06
de setembro de 2011 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem
como as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.
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DATA DE ABERTURA:06.01.2023 às 10:30h



Conselho Escolar CPMG tTUMBIARA
ENdCTCçO COMPICTO AV. TABELIÃO EANTOLOMEU DIAS DA ROCHA, N91.95, BAIRRO

PLANALTO - ITUMBíARA/CO.

lyWULsA$p51§! et.ga.gg v. b r w!ygtça'§açêg.ga,g9v. 
b r

doObtenção Edita
e

lnfo rmações/pregoeiro 64 99 86-2 7881

Fone: (064) 3431-6435

stsTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS

PREGÃO ETETRÔNICO N9 OO1/2023

o conselho Escorar cpMG rruMB|ARA, por intermedio de seu pregoeiro e Equipe creApoio designados pela Portaria ns 00s/2022-coNsE*ro iscorAR-Go torna púbrico,para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade pREGÃoETETRÔNlco sRP, tipo MENOR pREço poR LOTE, em sessão pública eletrônica,através do site v/w\{jcomplasrElgffgv.br, nos termos da Lei Estadual ns j.7.92g de27 de dezembro de 201.2, oecreio rederar ne to.oz4/zol9, Decreto Estaduar ns9'666/2020 e pera Lei Federar ns 8.666/93 de 21 o"rr.i" de r.993, Lei Federar ns10'520 de !7 de julho de 2002, Lei complemenrar ns riE de 14 de dezembro de 2006,Lei ne 9'307 de 23 de setembro de r,gg6, Lei comprementar ns 144 de 24de jurho de2078, Decreto Estaduar ne 7 .437, de 06 de setembro de 2011, Resorução GD/FNDr ns06 de 08 de maio de zo2o, e demais normas pertinentes à rnatéria, bem como dascondições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1. CONDTçÕes ceRats

1.1. o pregão Eretrônico sRp será reariza«ro em sessão púbrica, por meio desistema eletrônico que promova a comunicação pela internet, nosítio www.comprasnet.go.gov.br (art. 5s, caput, do Decreto urüi'rr, 
"r'à.àuã)roror.1"2' o referido sistema eletrôníco utilizará recursos cle criptografia e deautenticação que assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapasdo certame (art' 5e, parágrato único, do Decreto Estacruar ne g.666/2020).1'3' o pregão Etetrônico sRp será conduzido pero conserho Escorar cpMGlruMBIARA' com apoío tecnico e operacionalà superintendência centralde comprasGovernamentais e Logística da secretaria de Estado da Administração, que atuarácomo provedor do sistema de compras do Estado de Goiás (art. 12 do Decreto
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Esta d ua I ns9.666 / 2O2O)
L'4' As dúvidas quanto à operacionalização do sistema deverão ser dirimidas pelo
telefon e: 62 .3207-87 SZ.

2. OBJETO

2.1. constitui objeto do Termo de Referência a contrata ção de empresa, através deSistema Registro de preço - SRp, para fornecimento de gêneros alimentícios para
atender o Programa Nacional de Alim o Escolar - PNAE, com o intuito deatender às necessida des do , no município

conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações equantidades estabelecidas no item 4 do termo
2'2' Os quantitativos objetos deste Pregão encontram-se definidos no Termo deReferência - Anexo I deste Edital.

2'3' os valores de referência unitários e totais, aferidos com base em pesquisa demercado, encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2'4 Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências e
obrigações estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2'5' Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seusanexos e a descrição do objeto constante
nos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.seduc.go.gov.br, prevalecerá, sempre,
a descrição deste Edital e seus anexos.

3. DO TOCAL DATA E HORA

3.1. O Pregão Eletrônico SRp será realizado em sessão
site www.comprasnet.go.gov.br, no dia

blica eletrô nica, por meio do
mediante

em todas as suas fases.

encaminhadas, por meio
compreendido entre o

condições de segurança, criptografia

3.2. As Propostas Comerciais
do sife m

e autenticação,

deverão ser
no período

O encaminhamento das
propostas comerciais: é a partir da data da divulgação do Editalaté a data e horário
da sessão de abertura (art. 26, caput, do Decreto Estadual ns 9.66612020l;
3'3. A fase competitiva de lances terá início às 10h40min do dia 06.01.2023 e terá
duração de 10 (dez) minutos;

3'4' Será iniciado o procedimento de encerramento a partir das l0h50min, na forma
do item 9.L0 e subitens seguintes deste Edital.

3'5' Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a sessão
pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF (urc -03:00) e dessa
forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.

3'6' Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, devendo observar rigorosamente os prazos
limites (data e horário) para recebimento das propostas, bem como para inicio da
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sessão de disputa de preços, ficando responsáv.:i pelo ônus decorrente da perda denegócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas peto sistema oude sua desconexão.

3'7' Não havendo expediente ou ocorrendo quarquer fato superveniente que impeçaa realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferidapara o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estaberecidoe no mesmo endereço eretrônico, independentemente de nova comunicação, desdeque não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

4. DOS PEDIDOS DE ESCTARECTMENTO E IMPUGNAçÃO AO EDITAT
4'1' Qualquer pessoa ou licitante poderá solicitar escrarecimentos, providências ouimpugnar os termos deste Edital e seus anexos.

4'2' Os pedidos de escrarecimentos ou rmpugnações deverão ser enviadas aoPregoeiro em até 03 (dias) dias úteis antes da rJata fixada para abertura da sessãopública' por meio de documento devídamente assinado e redigido em papeltimbrado(caso seja empresa), a ser encaminhado por meio do sÍstemacomprasnet.go.gov.br (art.23 do Decreto Estaduar na g.666/2020).
4.2.1,. Não serão conhecidas as impugnações recebidas pero pregoeiro ou peta Equipede Apoio após o prazo definido no itãm +.2.

4'2'2' o Pregoeiro, auxíriado pero setor técnico competente, decidirá sobre aimpugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do recebimento dopedido (art.23, § Le, do Decreto Estadual ns 9.66612020);
4'3' As impugnações e pedidos rJe esclarecimentos não suspendem os prazosprevistos no certame (art. 24,5 10, do Decreto ns g.666/2020), exceto a hipótesedescrito no item 4.4 (art. 24, § 3e, do Decreto Estadual ns 9.666/2020);
4'4' Possíveis retificações do Edital, por iniciativas de ofício ou provocadas poreventual procedência de impugnação, serão pubrícadas, reabríndo_se o prazoinicialmente estabelecido e sendo designada nova data para a realização do certamecaso a modificação altere a formulação das propostas.

4'5' As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro
serão anexados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consultapor qualquer interessado e serão divurgadas pero sistema e vincurarão osparticipantes e a administração (art. 23, § Ze, do Decreto Estadual ne 9.666/2020).

s. DAS CONDTçÕES DE PART|C|PAçÃO

5.1. Poderão participar do pregão:

5'1.1. Do ramo pertinente ao seu objeto, regarmente constituídas;
5'1"2' Que atendam as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
5'1'3' Empresa que esteja reunida em consórcio, conforme art. 33, da Lei Federal ns8.666/93;

,fi-,i



5'1"4' Que estejam previamente credenciadas no comprasnLtrt.go; e
5'1'5' como requisito para participação neste pregão, a ricitante deverá manifestar,em campo próprio do sistema eletrônico WlyW_çpgg_afn3Lgg.gov.bt, o plenoconhecimento e atendimento às exigências de habiritação previstas no Editat.
5'1'6' As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da eraboração eapresentação de suas propostas. o coNsELHo ESCOLAR não será, em nenhumahipótese, responsáver por esses custos, independentemente da condução ou doresultado do processo licitatório.

5.2. Não poderão participar deste pregão:

5.2.1- Empresa suspensa perante o cADFoR, durante o prazo da sanção apricada;
5'2'2' Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública' enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ató que sejapromovida sua reabilitação;

5'2'3' Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás e GovernoFederal, durante o prazo da sanção aplicada;

5'2'4' Empresa proibida de contratar com o poder público, em razão do disposto noart.72, § 8e, V, da Lei ns 9.605/9g;

5'2'5' Empresa proibida de contratar com o Poder público, nos termos do art. t2 daLei ne 8.429192;

5.2.6. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país;

5'2'7 ' Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível como objeto deste pregão;

5.2.8. Empresa que se encontre em processo de dissorução, recuperação judiciar,recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, incorporação, concursode credores ou em liquidação.

5.2.8.1) AS LTCITANTES em sso de Recu ção Judicial que
ap fesentare m Certidão ida pela instân cia iud icial comPetente, que eainte ressada está econômi e financeir tea crpa rdep ntolic ,órios. nos te os da Lei Fed I n"8. 666/93 ede de colh tou doP de n rm o d n" l- mde o iudi l; ou logaqão iudicial do Pla no de Recup no casode recu p extra judicial, de forma a possibi litar a h ab de maior nú roem SE PE D R

5'2'9' Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, daexecução dos serviços e do fornecimento de bens a eles necessários, conforme oartigo 9s da Lei Federal ns g.666/93:

l'o autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurícrica; e

ll'Empresa que possua em seu quadro societário ou de pessoal servidores públícos dasecretaria de Estado da Ecrucação, bem como empresa que possua proprietário, sócio
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ou dirigente que seia cônjuge ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade atéo terceiro grau com servidores púbricos deste coNSELHo ESCOLAR.
5'2'9'L' considera-se participação indireta, para fíns do disposto no subitem 5.2.9, aexistência de qualquer vínculo de natureza técníca, comercial, econômica, financeiraou trabalhista entre o autor do J'ermo de Referência e a Licitante, incluindo-se osfornecimentos de bens e servíços â estes necessários.
5'2'9'2' O dísposto no item 5.2.g aprica-se também aos membros da comissão deLicitação, ao pregoeiro e à Equipe de Apoio.

6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECIDO E SIMPTIFICADO CONCEDIDO ASMICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6'L' Em cumprimento às disposições da Lei comprementar ne 123/2006, serãoassegurados os seguintes benefícios às Microempresas e Empresas de pequeno porte:
l'Preferência de contratação às Microempresas e Empresas e pequeno porte para ositens destinados à disputa gerar, conforme o subitem 9.19 deste Editar;
ll'Prazo para regularização de restríção na comprovação da regularidade fiscal e/outrabalhista na forma do item L1..1"6deste Edital, nos termos do §10 do art. 43 da Leicomplementar ne 1,8/2a06 c/c cro §1s do art.43 cia Lei comprementar ne 1,47/201,4;
6'2' Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitaçõesconcedido às microempresas e empresas de pequeno porte pera Lei complementarne L23, de 14 de dezembro de 2006, ricitantes que se enquadrem em quarquer dasexclusões relacionadas no artigo 3e, §40, da referida Lei.

6'3' Para usufruir dos benefícios, a licitante que se enquadrar como microempresa ouempresa de pequeno porte deverá declarar-se como tal no início ao efetuar seucredenciamento' caso venha a lograr-se vencedora, deverá comprovar tal condição.
6'4' o próprio sistema disponíbitizará à ticitante a opção de declarar-se comomicroempresa ou empresa de pequeno porte. A não manifestação deenquadramento, quando inrJagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimentodo direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dosbenefícíos estaberecidos na Lei comprementar ne 123/2006.
6'5' A falsa declaração ou a nãr: apresentação da c]ocumentação comprobatóriaquando solicitada implicará na abertt:ra de processo administrativo e a consequenteaplicação das sanções cabíveis.

7.DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET.GO

7'1' É condição obrigatória para a participação neste pregão que o interessado realizeo credenciamento no sistema eletrônico provido pú s".."taria de Estado deAdministração (SEAD) no endereço etetrônico yryylylqru{aqslgA_ggy.br, bemcomo providenciar o envio cJe toda a documentacão exigicla, até o 5s (quinto) dia útilanterior à data prevista para o registro das nropostas, nos termos da lnstruçãoNormativa ne oo4/ 201,1_GS/sEG pLAN.
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7'1"L' Não havendo pendências documentais, o cADFoR homorogará o cadastro noprazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos, contados do recebimento dadocumentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos apenasnos dias em que houver expedíente regutar e integrafna SEAD.
7.7.2.osimplespré-cadastrono5ite@nãodarádireitoà
licitante de credenciar-se no sistema, em razão do bioqueio inicial do login e senhacadastrados. o cADFoR só rearizará o desbroqueio do rogin e senha após ahomologação do cadastro, cujo registro passará a ter status ,,tromorogado,,.

7'7'3' O credenciamento implica na responsabilidade legal do licitante ou de seurepresentante legal e na presunção de sua capacidade tecnica para a reatização dasoperações inerentes a este pregão Etetrônico

7'2' lnformações complementares para cadastro no cADFoR poderão ser obtidasatravés dos telefones (62) 3201,_8752.

7'3' os interessados poderão se valer do slcAF - sistema unificado de cadastramentode Fornecedores da Administração Federal cu de outros cadastros que atendam aosrequisitos prevístos na legislação geral. Neste caso, deverão solicitar ao cADFoR seucadastramento simplificado - apresentado o respectivo certificado de registrocadastral devidamente regurai" - e estarão dispensados de apresentar toda adocumentação abrangida pelo referido cadastro, e seu registro passará a ter status"credenciado".

7'4' se a licitante que optar pelo cadastrarnento simplificado lograr-se vencedor docertame, deverá o mesmo providenciar a sua inscrição compreta no cADFoR, comocondição obrigatória para a contratação.

7'5' o uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva,incluindo quarquer transação por ete efetuada diretamente, ou por seurepresentante, não cabendo ao provedor do sistema ou à SEDUC responsabilidadepor eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
7'6' caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualqueracontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,para imediato bloqueio de acesso.

8. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
8'1' Nos termos do Art. L9,ll, do Decreto Estadual ns 9.666/2020, após a divulgaçãodo edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio dosistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos noedital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horárioestabelecidos para abertura da sessão púrblica, quando, então, encerrar_se_áautomaticamente a etapa de envio dessa documentação.

8'2' O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos noedital, ocorrerá por meio de chave cle acesso e senha. so será aceita uma propostapara cada item/lote de interesse da licitante.
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8'3' os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habiritação queconstem do cRC do cADFoR, assegurado aos demais ticitanres 
" 

á,à'a"ã"'.Jàrro ,o,dados constantes do sistema.

8'4' As Microempresas e Empresas de Pequeno porte deverão encaminhar adocumentação de habilítação, ainda que haja alguma restriçã«r de regularidade fiscale trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC nn j"23, de 2006.
8'5' lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante asessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus crecorrente da perda denegócios' diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema oude sua desconexão.

8'6' Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir aproposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema (art. 26,§ 6e, do Decreto Estadual ne g.666/2020).

8'7' Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre aspropostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a rearização dosprocedimentos de negociação e julgamento da proposta.
8'8' Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhorclassificado somente serão clisponibilizados para avariação do pregoeiro e para acessopúblico após o encerramento do envio de tances.

8'9. os documentos comptementares à proposta e à habiritação, quandonecessários à confirmação daqueies exigidos no editar e já apresentados, serãoencaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio delances, observado o prazo estipurado no § 2e, do art. 3g, do Decreto Estaduar ne9.666/2020, descrito no item.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO OELANCES

9' 1' A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistemaeletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
9'2' o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logoaquelas que não estejam em conformídade com os requisitos estabelecidos nesteEdital' contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicasexigidas no Termo de Referência (art. 2g do Decreto Estaduar no 9.666/2020).
9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o ricitante.
9.2.2. A descrassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, comacompanhamento em tempo rear por todos os participarltes (art. 2g, parágrafoúnico, do Decreto Estadual na 9.666/2O20).

9'2'3' A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo emsentido contrário, levado a efeito na fase de aceiração.
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9'3' o sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo quesomente estas participarão da fase de lances.

9'4' o sistema disponibilízará campo próprio para troca de mensagens entre oPregoeiro e os licitantes.

9'5' lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lancesexclusivamente (intervalo mínimo de RS0,01 (um centavo)) por meio do sistemaeletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valorconsignado no registro (art. 30, § Lc, do Decreto Estadual ne 9.666/2020).
9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote.
9.6. os licitantes poderão oferecer rances sucessivos (intervaro mínimo de Rs0,01 (umcentavo)), observando o horário fixado para abertura da sessão e as regrasestabelecidas no Edital (art.30, § 2e, do Decreto Estadual npg.666/2020).
9'7' o licitante somente poderá oferecer lance de varor inferior ao último por eleofertado e registrado pelo sistema. ver §3e, art. 30, Decreto Estadual ns 9.666/2020.
9'8 o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, queincidirá tanto em relação aos lances íntermediários quanto em relação ao lance quecobrir a melhor oferta deverá scr de RS0,0t (um centavo)).
9'9' o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferiora vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema osrespectivos lances.

9'L0' será adotado para envio de lances no Pregão Eletrônico sRp o modo de disputa"aberto", em que os ricitantes apresentarão rances púbricos e sucessivos, comprorrogações (art. 31, inciso l, do Decreto Estadual ns g.666/zo2q.

9'10'1' A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertadonos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública (art. 32,caput, do Decreto Estadual ne 9.666/2020\.

9'1'o'2' A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutose ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período deprorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
9'10'3' Não havendo novos lances na forma estabelecicla na alínea anterior, a sessãopública será encerrada automaticamente (art. 32, § 2s, do Decreto Estadual ne
s.66612020).

9'1L' Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,
admítir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhorpreço.

9'12' Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro- iJevendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Administração do sistema comprasnet.go (art. 35 do Decreto
Estadua I ne 9.6GG / ZOZOI;
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9'1'2't' Na hipótese do subitenr anterior, a ocorrência será registrada em campopróprio do sistema.

9'13' Não serão aceitos dois ou mais tances de mesmo valor, prevalecendo aqueleque for recebido e regístrado em primeiro lugar.

9'L4' Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, emtempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
9'L5' No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva doPregão' o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para arecepção dos lances.

9'16' Quando a desconexão do sistema eletr'ônico para o pregoeiro persistir portempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somenteapós decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aosparticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação (art. 35 do DecretoEstadual ne 9.666/2020).

9.L7. o critério de jurgamento adotado será o menor preço porrote, conformedefinido neste Edital e seus anexos.

a) Para lotes: LOTE2-AçOUGUE/LOTE3-
LHADOS/ rorE s - HORT|FRUIT/

poderão proceder ao registro da proposta e participar dadisputa apenas microempresas e empresas de pequeno porte, conformedeterminação do art. 9e, §§ le e 2s, da Lei Estadual ne 17.92gl21tl.,,Se a mesma
empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada
deverá ocorrer pelo preço da cota principa!, caso este tenha sido menor do que oobtido na cota reservada.,, Caso a I icitante detentora da melhor oferta, após a fasede lances, não comprove sua cond ição de microempresa ou empresa de pequenoporte, ou não tenha se declarado nesta condição ao sistema, a mesma será
desclassificada

b) Não havendo vencedor para a cota reservada, esta pocJerá ser adjudicada aovencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,
desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.

9'L8' caso o licitante não apresente lances, concorrerá coÍn o valor de sua proposta.
9'L9' Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresãs e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto ao CRC do CADFOR e declaração da empresa de ME/Epp
na inserção da proposta no sistenra comprasnet, do porte da entidade empresarial.
o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto ne 8.538, de 2015.

9.20. Nessas condições, as propostas de microernpresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lartce serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
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9' 21" A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminharuma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após acomunicação automática para tanto.

9'22' caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificadadesista ou não se manifeste no prazo estabetecido, serão convocadas as demaislicitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquereintervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classifícação, para o exercício domesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
9'23' No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas eempresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nossubitens anteriores, será realizado sorteío entre elas para que se identifique aquelaque primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9'24' Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência emrelação ao produto estrangeiro, o criterio de desempate será aplicado exclusivamenteentre as propostas que fizerenr jus às margens de preferência, conformeregulamento.

9'25' Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate
será aquele previsto no art.3s, § 2e, da Lei Federar ns g.666, de j-993, assegurando_
se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

1.. no país;

2. por empresas brasileíras;

3' por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no país;

4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargosprevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

9'26' Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

9'27' Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital (art. 3g, caput, do
Decreto Estadual ne 9.666/202O).

9'28' A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes (art.38, § 1e, do Decreto Estadual ns9.666/2020).
9'29 o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas), envie a proposta adequacla ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se fcr o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados (art. 3g, §
2e, do Decreto Estadual ne 9.666/2020).
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9'30. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

10. DA ACEITABTLIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10'L' Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificadaem primeiro rugar quanto à adequação ao objeto e à compatibiridade do preço emrelação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em ,"r, 
"nu*or,observado o disposto no art. 39 do Decreto Estaduar np g.666/202o.

L0'2' será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço finarsuperior ao preÇo máximo fixado (Acórdão ns i455/201g .Tcu - prenário), ou queapresentar preço manifesta mente inexeq u ível.

1'0'2'7' considera-se inexequívela proposta que apresente preços globalou unitáriossimbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos esalários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o atoconvocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando sereferirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quaisele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. para efeito de comprovaçãoda exequibilídade, podencro se r adotados, dentre outros, os seguintesprocedimentos:

I' Questionamento ao licitante para a apresentação cle justificatívas e comprovações
em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

ll. Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;

lll'verificação de outros contratos que o proponente mantenha ou tenha celebrado
com a Administração ou com a iniciativa privada;

lV. Pesquisa de preço no mercado;

v' Verificação de notas fiscais de outros fornecimentos executados pelo proponente;
Vl. Estudos setoriais;

Vll. consulta às secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou Municipal;
Vlll' Análise de soluções tecnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente
favoráveis que o proponente clisponha para a execução do objeto; e

lX. Demais diligências c{ue porventura se fizerem necessárias.

10'3' Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir aexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou osindícios que fundamentam a suspeita.

10'4' Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização
de diligências, com vistas ao sâneamento das propostas, a sessão pública somentepoderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte equatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
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10'5' o Pregoeíro deverá convocar o licitante para enviar documento digitalcomplementar, por meio de funcionatidade disponíver no sistema, no prazo deno mínimo 2 (duas) horas a 4 (horas), sob pena de não aceitação da proposta (art.38, § 2e, do Decreto Estadual ns 9.666/2020).

10'5'1' o prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitaçãoescrita e justificada do ticitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmenteaceita pelo pregoeiro.

70.5.2. Dentre os documentos passíveis de soticitação pelo Pregoeiro, destacam_se osque contenham as característi cas do material ofertado, tais como marca, mode lo,tipo, fabricante e proceclência, além de outras informações pertinentes, a exem plode catálogos, folhetos ou propostas, encamin hados por meio eletrônico, ou, se for ocaso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulteriorenvio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

11. DA HAB|L|TAçÃO

11'1' como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitantedetentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Éregoeiro verificará o eventualdescumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:

L0.7. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ,,chat,,
a nova data e horário para a sua continuidade (art. 4g, parágrafo único, do DecretoEstadual ns 9.666/2020,).

L0'8' o pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eretrônico,contraproposta ao ricitante que apresentou o rance mais vantajoso, com o fim denegociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversasdas previstas neste Edital (art. 3g, caput, do Decreto Estadual ns 9.666/2020l.
10'8'1' A negociação será realízada por meio do sistema e poderá ser acompanhada(art. 38, § 1e, do Decreto Estadual ne 9.666/2020).

10'8'2' Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar àsubsequente, poderá negociar com o ricitante para que seja obtído preço merhor.
10'9' Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas depequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o prego"iro p.rr.,à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência doempate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne L23, de 2006, seguindo-se adisciplina antes estabelecida, se for o caso.

10'10' Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará ahabilitação do licitante, observado o disposto neste Editar.
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1.1..1.1,. CRC do CAD FO R (Www. c-onprasn et.so.sov. b r) ;

L1".1.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (v,-wyr"çopprc:lqlgo€py.br).
17'2' A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambémde seu sócio majoritário, por força do artigo L2 da Lei n" g.42g,de i.992, que prevê,dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidadeadministrativa, a proibição de contratar com o poder público, inclusive por intermediode pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

L1'3' constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,por falta de condição de participação.

11'3'1' No caso de inabititação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventualocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei complementar ne j-23,
de 2006, seguindo-se a disciptina antes estabelecida parâ aceitação da propostasubsequente.

LL'4' caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes seráverificada por meio do cRC do cADFoR, nos documentos por ere abrangidos emrelação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

11'5' É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cRCdo cADFoR para que estejam vigentes na data da abertura da sessão púbtica, ouencaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectivadocumentação atualizada.

11'5'1' o descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita peloPregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida{s), conforme art. 44, §3e,do Decreto Estadual np 9.66612020.

1'1"6' Havendo a necessidade de envio de documentos de habiritação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e jáapresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, viasistema, no prazo de mínimo 2 (duas) horas a 4 (horas), sob pena de inabilitãção.
L1.7. somente haverá a necessidade de cornprovação do preenchimento derequisitos mediante apresentação dos tlocumentos oiiginais não-digitais quando
houver dúvida em reração à integridade do documento uigitat.
11'8' Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de cNpJ/cpF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

LL'9' se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome damatriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome dafilial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

11'9'1' serão aceitos registros de cNPJ de licitarrte matriz e filial com diferenças denúmeros de documentos pertinentes ao cND e ao cRF/FGts, quando ror.or-prouro,
a centralização do recolhimento dessas contribuições.
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11'10. os licítantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.11. Habilitação jurídica:

1L'71'L' Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou
superintendente) da empresa licitante, caso não haja procurador legalmente
constituído, nos termos do subitem seguinte.

tt'1L.2. Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e cpF
do procurador, outorgando ao seu representante poder para responder por ele e
tomar as decisões que julgar necessárias, durante o procedimento da habilitação e
abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a interposição de
recursos administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica
no caso de instrumento particular, A falta do documento previsto neste item não
inabilita a licitante, ficando, porém, impedido o representante não credenciado de
qualquer interferência no processo licitatório

11'1L.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

t1'.11,.4. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor lndividual CCIVIEI, cuja aceitação ficará
condicionada a verif icação da autenticidade no
sítio yvww.portaldoem enciedor .br;

11'L1'5. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

1L.11'6. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;

Lt.1'1.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indúação dos
seus administradores;

11.11.8' No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de L97L;

11.11.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país:
Decreto de autorização, devidamente publicado e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão ccmpetente, quando a atividade assim o exigir.;
11.11.10. Os documentos acima deverão estar accmpanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva;

It.tz. Regularidade fiscal e trabalhista:
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L7'72'L' A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada merliante a apresentação
de:

1't'12'2'Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou
superintendente) da empresa licitante, caso não haja procurador legalmente
constituído, nos termos do subitem seguinte.

1'1"L2.3. Procuração pÚblica ou particular, com cópia da cédula de identidade e cpF
do procurador, outorgando ao seu representante poder para responder por ele e
tomar as decisões que julgar necessárias, durante o procedimento da habilitação e
abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a interposição de
recursos administrativos. É necessário o reconhecimento cle firma da pessoa jurídica
no caso de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não
inabilita a licitante, ficando, porém, irnpedido o representante não credenciado de
qualquer interferência no processo licitatório. o atendimento a este subitem suprime
a exigência do item 5.2.!, e vice-versa;

a) Prova de lnscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - cNpJ do Ministerio
da Fazenda.

b) Prova de lnscrição no Cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para corn a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão
Conjunta emitida pela Procuradoria Geralda Fazenda Nacionale Secretaria da Receita
Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos admínistrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - lNSs, por meio de Certidão
Negativa de Debitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro,
expedída pelo Ministério da Fazencla - Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: perti ntes aos ucu eudu serão alca por io de
dã ral d

al a
trib rios federai s e à Dívida Ativa da União {DAU) por elas admini

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa
de Débito em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou
equivalente da unidade da Federação onde a Licitante tem sua sede.

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de
Certidão de Débito lnscrito em Dívida Atíva - Negativa, expedida pela Secretaria de
Estado da Economia.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por
meio de Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente
onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
por meio do certificado de Regularidade do FGTS - cRF, expedido pela caixa
Econômica Federal - CEF.
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i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos
termos da Lei Federal np 12.44O/ZOLL.

j) Certidão Negativa de Suspensão e/ou lmpedimento cle Licitar ou Contratar com a
Administração Pública, nos termos do § 4e, art. 5e, do Decreto Estadual ne
7.42s120L1..

k)Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução
do objeto licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e
trabalhista deverá ser de ambas.

1'7.12.4. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a
apresentação de certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

11.13. Qualificação Econômico-Financeira

11.13.1. A qualificação economico-financeira será comprovada mediante a
apresentação de:

a) Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis
na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.

a.1) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser
devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade,
mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se
acha transcrito. Se possível, apresentar tambóm ternros de abertura e de
encerramento dos livros contábeis.

a.2) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado
de "Recibo de entrega de livro digital". se possível, apresentar também termos de
abertura e de encerramento dos livros contábeis.

a.3) Quando Sociedade Anônima - S.A, o balanço patrimonial deverá estar
devidamente registrado na iunta Comercial ou vir acompanhado da Certidão da Junta
Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária de
aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5s do artigo L34, da Lei ne
6.4O4/76.

b) A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada
com base no balanço apresentado, e deverá, oreferencialmente, ser formulada,
formalizada e apresentada pela empresa proponente em papeltimbrado da empresa,
assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor,
sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura, aferida
mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

a 116 = (AC+RLP)/ (PC+ELp) >
7

116 = (AC)/ (PC) > 1a

Onde:

ILG = índice de liquidez geral
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a ISG = AT/ (PC+ELP)> 1 ILC = índice de liquidez
corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

PL = patrimônio líquido

b.1) A Licitante que apresentar resultado menor que 01 (unr), em qualquer dos índices
citados no subitem anterior, quando de sua habilitação, estará inabilitada, exceto se
comprovar capital social ou patrimônio líquido correspondente a IO% (dez por cento)
do valor estimado da contratação que estará dispensada de apresentação dos
referidos índices.

b.2) Na forma do Decreto Estadual ns 7.804 de 20 de fevereiro de 2013, na habilitação
em licitações referentes a fornecimento de bens para pronta entrega ou locação de
materiais, não será exigida de microempresa ou da empresa de pequeno porte a
apresentação de balanço patrimonial do último exercício social.

c) Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma
societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação rJo Balanço de Abertura,
dispensando-se o exigido na alínea "a" acima.

d) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente, na forma da
Lei) expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante ou site eletrônico, com
indicação do prazo de validade e não havendo somente será aceita com data de
emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta. Se
a Comarca possuir mais de um Cartório Distribuidor, deverá ser apresentada Certidão
de todos os Cartórios Distribuidores existentes na Comarca. Caso a participação no
certame seja da filial, a Certidão Negativa de Fatência e Recuperação Judicial deverá
ser da filial e da matriz.

LL.L4. Qualificação Técnica

1,L.L4.!. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de
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a) oBRtGATÓRlo (mesmo constando no cRC) Apr"esentação de atestado(s) de
capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) por empresa, órgãosou entidades da Administração pública, que comprove(m) a aptidão para ofornecimento compatível com as características indicadas nas tabelas
do item 4, através do qual fique comprovada a capacidade de fornecimento de
no mínimo 2OY" lvinte por cento) da quantidade estimada dos itens. Admitir-se ao
somatório dos quantitativos consignados em atestados que comprovem o
fornecimento do objeto.

a'1"' o (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade
contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da
contratação e os dados da empresa contratada.

a.2. o(s) atestado(s) apresentado(s) poderá ser diligenciado pelo pregoeiro.

b) Alvará da Vigilância Sanitária e Alvará de Licença e Funcionamento vátidos,
emitidos por órgãos municipais, estaduais ou federais, em acordo com as
legislações vigentes, afim de garantir qualidade higiênico-sanitária dos alimentos e
regularidade fiscaldas empresas, bem como, atestar a empresa a qualificação técnica
profissional e/ou operacional para executar o objeto.

L1'L4'2' o licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e
das demonstrações contábeis do último exercício.

11'15' A existência de restrição relativamente à regulariclade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as dernais exigências do edital.
1L'15'1' A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior
à fase de habilitação.

71"1'6' Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscat e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. o prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.

11.16'1. O tratamento favorecido previsto no subitem anterior somente será
concedido se as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem no
certame toda a documentação fiscal e trabalhista exigida, mesmo que esta contenha
alguma restrição.

1,7.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra nricroempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
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11.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
continu idade da mesma.

11.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Edital.

11.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11'21. constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licita nte será declarado vencedor.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
prazo de mínimo 2 (duas) horas a 4 (horas), a contar da solicitação do pregoeiro no
sistema eletrônico e deverá:

12.1.1. ser redigída em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12'2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será revada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
contratada, se for no caso descumprimento (art. s0, v, do Decreto Estadual ne
9.666/2O2O.

12.3. os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei Federal ne
8.666/e3).

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não correspr:nda às especificações ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

12.7. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do
proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
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12'8' Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

1'2.9. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão
ou qualquer outro pretexto.

12.1'0. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços,
não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título.
12.1'1. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis
inclusos, bem como todos os demais custos diretos e indiretos necessários ao
atendimento das exigências clo Edital e seus anexos. Entretanto, as empresas
enquadradas no regime normal de tributação (empresas não optantes do simples),
estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta com preços desonerados do
ICMS conforme disposições do Art. 6e, lnc. XCI do Regulamento do Código Tributário
do Estado de Goiás - RCTE, que concede isenção de ICMS nas operações e prestações
internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da
Administração Pública Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando
mantido o crédito, observado, dentre outras coisas, à transferência do valor
correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a recJução do preço do bem,
mercadoria e serviço, devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal.

12.12. Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho
"AG" ne 1203/20L3, para as empresas estabelecidas em Goiás que se enquadrem na
situação do item 12.1'L, as propostas comerciais, enviadas pelas empresas detentoras
das melhores ofertas após a fase de lances, deverão conter, obrigatoriamente, além
do preço normal de mercado dos produtos ou serviços ofertados (valor bruto), o
preço resultante da isenção do lCÍVlS conferida (valor líquiclo), que deverá ser o preço
considerado como base de julgamento. o valor líquido será aquele registrado no
sistema ComprasNet.GO, e será considerado como base para etapa de lances. o valor
bruto (com ICMS) servirá apenas para efeito de análise dr: desconto concedido.

1.2.1'3. A proposta deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:

L- Nome da empresa, cNpJ, endereço, fone/fax, n.e da conta corrente,
Banco, n.e da agência, nome do responsável que assinará o contrato;

2. Para empresas estabelecidas em Goiás, deverá ser informado na
Proposta se a empresa é contribuinte de ICMS e se é optante do SIMpLES

3. n.e do Pregão; ne do item ou ns do lote que se refere

4. Preço em Real, unitário e total, com no máximo duas casas decimais, no
qual deverão estar inclusas todas as despesas que influam nos custos. No caso
de divergência entre o valor numérico e o por extenso, prevalecerá esse
último. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances
e/ou negociação conro(a) pregoeiro(a);

5. Descrição do objeto ofertado, com a quantidade licitada e com a
indicação da marca, que deverá ser a mesma informada quando do
cadastramento da proposta no comprasnet.gc;
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6. Prazo de validade da proposta de 120 (cento e vinte) dias, a contar da
data da sessão deste Pregão Eletrônico. Caso não apresente prazo de validade
será esse considerado;

7. Data e assinatura do responsável.

8. lndicação expressa do nome do signatário que assinará o contrato.

12.14. A Proposta deverá estar atualizada no valor da negociação do lance;

72.t5. Caso julgue necessário, o Pregoeiro encaminhará a proposta comercial à
unidade técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência, para análise e
manifestação quanto à aceitabilidade das especificações técnicas;

12.L6. É facultado ao pregoeiro, enr qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar as informações prestadàs pelo
licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que cleveria constar originariamente
na proposta.

12.17. O ônus da exequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante, caso
solicitado pelo Pregoeiro.

recursos

13. CRITÉRIOS DE ACETTAçÃO DO OBJETO

13.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda
ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados
e/ou falsificados, sob pena de afastanrento do certame e aplicação das penalidades
cabíveis;

13.2. os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão
apresentar amassados, arranhões e deformidades;

13.3. No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de
qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em
acordo com as especificações mínima do objeto e valores deste documento;

1'3.4. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação
da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refrigerados (quando
necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

13.5. Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as
Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de
forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de
qualidade e cor;

13.6. Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compatíveis com
as normas sanitárias;
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14'1. As amostras só poderão ser exigidas do ticitante classificado em primeiro lugar,
nos termos do art. 43, inciso Xl, do Decreto estadual ns g.666/202o;

1'4.2 As amostras deverão ser apresentadas em local a ser determinado pela Unidade
Executora (Unidade Escolar), em até 5 dias úteis após a convocação;

1a.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)
respectivo(s) documento(s) que comprove(m) conter(em) as características
especificadas. o(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos
do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto, referência de seu
fabricante e o nome e CNpJ do fornecedor;

t4'4 As amostras deverão ser apresentadas em sua embalagem original com a
indicação do item, a marca do produto, referência de seu fabricante e o nome e cNpJ
do fornecedor.

1a.5 o(s) produto(s) apresentado(s) como AMosrRA(s) poderá(ão) ser aberto(s),
manuseado(s), desmontado(s), receber cortes, secções, vincos ou movimentos nas
peças, se necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se
encontrar(em) ao final da avaliação técnica.

74'6 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados nas
especificações mínimas do objeto e valores do Termo de Referência e na metodologia
descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quantitativos: se o produto está de acordo com as informações da
embalagem, como composição, rendimento, conteúdo e integridade do alimento e
da embalagem;

b) Parâmetros sensoriais: textura (dureza, elasticidade, fraturabilidade), sabor (doce,
salgado, amargo, ácido, adstringente e se estão de acordo com as características do
produto), cheiro (o produto não deverá ter o cheiro de ',perdido,,, ,,passado,,, ,,podre,,
e deverá estar de acordo coln as caracterísiicas do produto) e aparência (sem
manchas que indiquem apodrecimento ou deterioração, formato, tamanho, cor de
acordo com as características do produto).

14.7 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra, a
nomeação do mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;
14.8 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de imediato, o
recebimento das amostras, e emitir o Parecer Técnico das Amostras, em até Zl(vinte
e quatro) horas após a entrega das mesmas;

14.9 A licitante que tiver a amostra reprovada pela Comissão de Análise da Amostra
terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor o recurso, e a área responsável
deverá emitir uma reposta para empresa no prazo máximo de 03 (três) dias úteis;
14.1'O Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não
sendo estas aprovadas, a empresa proponente vencedora será desclassificada do
certame, sendo então solicitada e examinada a amostra das empresas proponentes
subsequentes observadas rigorosamente a ordem de classificação, no mesmo prazo
constante;
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L4'71' A contratada assume a obrigatoriedade de entregar todos os produtos de
acordo com a qualidade atestacJa nas amostras.

15. OBR|GAçÕES DA CONTRATADA

15'1' Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com
as especificações, condições e prazos previstos;

15'2' A CoNTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período
de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e
indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

15'3' A CoNTRATADA tambem deverá cumprir todas as condições constantes do
Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no que
se refere ao atendimento do objeto;

15'4' os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos
fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;
15'5' A qualidade dos produtos cleverá ser rigorosamente àquele descrito no TERMo
DE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE FORNECTMENTO,
não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles,

16. OBRTGAçÕEs on CoNTRATANTE

16'1' Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores cIa unidade Escolar para o
recebimento dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;
16'2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;
16'3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios, verificando se os mesmos estão
em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de
acompanhamento dos serviços.

16'4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor
especialmente designado por portaria, como representante da Administração, nos
termos do art. 67 da Lei Federal ns 8.666/93, exigindo seu fiele total cumprimento.
L6'5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela contratada das
obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e
o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.
16.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços.

16.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente
identificados, aos locais onde irão executar suas atividades.

L6.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.
16'9 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo
com as especificações e condições estabelecidas no Tei"mo de Referência.
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16.10 Notificar previamente a
admin istrativas.

Contratada, quando da aplicação de sanções

l'6'11 Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com o estabelecido no Termo
de Referência.

1'6'72 Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as
ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada àempresa CoNTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades
apontadas.

16'L3 o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e
efetuado por rneio de Transferência Bancária, contendo ., ,urp".tivas Notas Fiscais,
devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo
conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica depagamento a que se refere o Decreto Estadual ns 9.56L12O1,9;

L6'L4 o contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos
valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária
em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de
crédito.

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

L7'1' Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,
será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste aintenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema
(art. 45, caput, do Decreto Estadual ne g.666/2020).

L7'2' Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recu rso, fundamentadamen te.

77'2'1' Nesse momento o Pregoeíro não adentrará no merito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

L7 '2.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência
do direito de recurso, conforme § 3s do Art. 45 do Decreto Estadual ns 9.666/2020.
17.2.3. uma vez adrnitido o ru.t.,rro, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
lícitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses (art. 45, § 2e, do Decreto Estadual ne
9.666/2020).

17'3' O acolhimento do recurso invalicla tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento (art. 45, § 4e, do Decreto Estadual ns 9.666/2020l.
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17 '4' os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

L7'5' Não serão conhecidas as intenções de recursos, razões e contrarrazões,
interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados
pelo chot, por fax, correios ou entregues pessoalmente.

t7 '6. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo para o item que
disser respeito.

77'7' O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade
competente para apreciá-los serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 3 (três)
dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo. o
encaminhamento à autoridade superior se dará apenas se o pregoeiro,
justificadamente, não reformar sua decisão.

17'8' A autoridade competente terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o
recurso, podendo esse prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente
comprovado.

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBIICA

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

18'1'1' Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.

L8.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, §1e da LC ns L23/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa cie lances.

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (,,chat,,), e-mail, ou,
ainda, fax-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

L8.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADFOR, sendo responsabilidade do licitante rnanter seus dados cadastrais
atualizados.

19. DAS CONDTçÕES PARA CONTRATAçÃO

19.1 Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, a
Licitante vencedora deverá manter as condições de habilitação.

19.1.1 Nos termos do art.6e, inc. l, da Lei Estadual ne L9.7541!7, parafins de
assinatura do contrato será efetuada consulta ao cADIN ESTADUAL
Cadastro lnformativo dos Créditos não euitados de órgãos e Entidades Estaduais, não
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podendo a empresa constar como inclusa no mesmo.
18.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (tylytg.çoIlpÍdinelp.gov.b[).
19'3' Homologada a licitação a empresa vencedora será convocada para assinar a
Ata de Registro de Preços, no prazo de 3 (três)dias úteis, contados de sua convocação(que poderá ser realizada via fax, correio ou e-mair), podendo esse prazo serprorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo justificado, nos
termos do art. 64, §1s, da Lei Federal n.s 8.666/1993.

t9'4' A licitante vencedora deverá providenciar sua inscrição no cadastro de
Fornecedores - cADFoR no site wwlyJornuq§-CI_et.go.gov.br, com a entrega dos
documentos solicitados pelo setorãmpetente nos termos da lnstrução Normativa
ns oo lZot1-GS/SEGPLAN, como condição obrigatória para a sua futura contratação,
e entregar o consequente certificado de Registro cadastral - cRC, no mesmo prazo
para assinatura a Ata de Registro de preços, nos termos deste Edital.

19'4'7' Não havendo pendências documentais, o CADFoR homologará o cadastro noprazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos, contados do recebimento da
documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos apenas
nos dias em que houver expediente regular e integral na SEAD,

1'9'4'2' lnformações complementares para cadastro no CADFoR poderão ser obtidas
por meio dos telefones (62) 32At-9752.

19'5' É facultado a Administração, quando o convocado não comprovar as condições
de habilitação consignadas no eclital ou se recusar a assinar a Ata de Registro de
Preços, convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, paÃ, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar a Ata de Registro de
Preços, nos termos do art, 49, §2e, do Decreto Estaduar ns 9.666/2020, sern-prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis.

L9'6' Quando da contratação coln autor de proposta subsequente àquela melhor
classificada, deverá a Administração negociar o valor. procurando aproximá-lo
daquele ofertado inicialmente.

t9'7' A recusa injustificada da adjudicatária em assinara Ata de Registro de
Preços caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às
penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a
contratação fora da validade de suas propostas.

19.7.L. A assinatura do contrato, deverá ser formalizado dentro do prazo de validade
da Ata de Registro de Preços, e a recusa injustificada da adjudicatária em assinar o
Contrato caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a
às penalidades previstas em lei.

19'8' Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, a
licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação. Se, por ocasião da
futura assinatura do contrato e/ou emissão da nota de empenho, as certidões de
regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social
(INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FG-rs) e a Fazenda Estadual,
estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação
por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a
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regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo
impossibilidade devidamente justificada.

19.9. No momento da assinatura e durante a vigência da Ata de Registro de preços e
do contrato, sempre que a Administração o requerer, a contratada deverá apresentar
relação de todos os sócios que compõem seu quadro social.

19'10. Para fins de assinatura da Ata de Registro de Freços, será obrigatório o
cadastro de usuário externo no Sistema Eletrônico de lnformações - SEl, conformea.
19'11. Para se cadastrar, o usuário externo deverá acessar o
sítio: http: l.goias.eov. brlcorn o se cada .php e seguir todas as orientações ali
dispostas

t9'1,2. A gestão do Sistema Eletrônico de lnformações - SEI e realizado pela Secretaria
de Estado de Administração - SEAD. Para mais informaçÕes quanto ao cadastro, entrar
em contato nos telefones (62) 320L-6507 I 3201-6555 / 320l-6565 ou e-mail:
sei@sead.go.gov.br

20. DA V|GÊNCIA DO CONTRATO

20'1 o período de vigêncía do contrato será de 07 {sete} meses, contados a partir de
sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado e no Diário
Oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §l-e, da Lei Federal
ns 8.666/93.

21. DA ADJUDTCAçÃO r On HoMoLoGAçÃO

21"1" o objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro às licitantes vencedoras
dos respectivos lotes, salvo quan«Jo houver recurso, hipótese em que a adjudicação
caberá à autoridade competente para homologação.

2L.2. A homologação da presente licitação compete ao presidente do conselho
Escolar (art. 46 do Decreto Estadual ns 9.666/2020)"

22. OA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

22.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os
interessados para, no prazo de 3 (três) dias úteis a contar cJa convocação, assinar a
Ata de Registro de Preços, que após cumpridos os requisitos rje publicidade, terá
efeito de compromisso nas conclições estabelecidas neste Edital. o prazo da
convocação poderá ser prorrogadr:, a critério da administração, quando solicitado
pelo licitante vencedor do certante durante o transcurso do referido prazo, desde que
ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Gerenciador.

22.2 o prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a
contar a partir de sua publicação nr: Diário Oficial do Estado de Goiás e no Diário
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oficial da união, não sendo admitida qualquer prorrogação arém de 01 (um) ano, emobediência a Lei Estadu al ns.1,7.9281201,2.

22'2'1' Durante seu prazo de validade, as propostas seleciorradas no registro de preçosficarão à disposição da Administração, para que se efetuem as contratações nasoportunidades e quantidades necessárias, até o limite estabelecido.

23. DOS PREçOS REGTSTRADOS

23.1 será registrado o valor do licitante vencedor, observando_se o seguinte:
a) o preço registrado e a irrdicaçâo do respectivo fornecedor serão divulgados emórgão oficial do Estado e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro
de Preços;

b) Ao preço do primeíro colocado poderão ser registrados tantos fornecedoresquantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida
a quantidade total estimada para o item.

23'2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar ascontratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que coÍnprovada previamente avantagem técnico-econômica. Assegura-se ao beneficiário do registro a preferência
de fornecimento em caso de iguakjade de condições, dentro clos limites previstos, doprazo de validade estabelecido e das condições da proposta, tantas vezes quantas
necessitar a Administração.

24. DA ALTERAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

24'1' A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, mediante justificativa daautoridade competente, exceto quanto aos acréscimos rJe cluantitativos, obedecidas
as disposições da Lei Federal ns 8.666/1993 quanto aos lirrrites quantitatívos para
alterações contratua is.

24'2 o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao Órgão Gerencíador promover as necessárias negociaçõesjunto aos fornecedores.

24'3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao valor praticado no mercado, o órgão Gerenciador deverá:
a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;
c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.
24'4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e ofornecedor, em razão desse fato, comprovar a sua impossibilidade de cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
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a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplícação de penalidades,
confirmando a veracidade dos rnotivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

24.5 Não havendo êxito nas negociações, o Orgão Gerenciador deverá proceder a
revogação da Ata de Registro de Preços, adotanCo as medidas cabíveis para obtenção
da contratação mais vantajosa.

25. DO CANCETAMENTO DO REGISTRO

25.L O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

d) estiverem presentes razões de interesse público devidamente justificadas;

e) por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou,
ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

25.2 será registrado o valor do licitante vencedor, observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em
órgão oficial do Estado e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro
de Preços;

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida
a quantidade total estimada para o item.

25.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente
comprovados.

25.4 A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada
automaticamente:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados;

c) inexistência de saldo remanescente.

25. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

de Preços, durante sua vigência de 12 (dozel meses contado a
Diário Oficial dano Diário Oficial do Estado de Goiás e no

26.1,

Poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública
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que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à unidade
gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem.

26.2 os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da Ata, deverão manifestar seu interesse junto à unidade
gerenciadora, para que esta autorize a sua utilização e indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de
classificação.

26'3 caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ouprestação do serviço, desde que não haja prejuízo às obrigações anteriormente
assumidas.

26'4 A liberação da participação na Ata de Registro de preço resultante de licitações
promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não participantes, nãopoderá exceder, na sua totaridade, a 100 (cenr) por cento dos quantitativos
originalmente registrados na Ata de Registro de preços.

26'5 A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelos
adjudicatários, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as condições de
sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais duranie toda
a vigência da Ata e do contrato.

27.DO CADASTRO NO SEI - SI5TEMA ELETRÔNICO DE INFORMAçÃO

27 't' Para fins de assinatura da Ata de Registro de preços e dos contratos dela
decorrentes, será obrigatório o cadastro de usuário externo no Sistema Eletrônico de
lnformaçôes - sEl, conforme a lnstrução Normativa ne 00g/20i.7-sEGPLAN.

27 '2' o usuário a ser cadastrado será aquele que assinará a Ata de Registro de preços
e os contratos, e, portanto, deverá possuir poderes o. r..pru*nt;;5|.|l;;, i,r.
27.3. Para se cadastrar, o "usuário externo,, deverá acessar o sítio
sei'goias'gov.br/como-se-cadastrar e seguir todas as orientações ati dispostas.
27'4' A gestão do Sistema Eletrônico de lnformações e realizada pela Secretaria de
Estado de Administração - SEAD. Maiores infornrações quanto ao cadastro poderão
ser obtidas nos telefones (62) 3201,-5723/5127 ou e_mailsei@goias.gov.br.

28. DAS CONDIçÕES PARA FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

:: 1 
H:T".logada a licitação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de

03 {três} dias úteis a partir da notificação, assinar a Ata de Registro de preços,
podendo eLe nlazo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra
motivo justificado.

28'2 Como condição para formalização da Ata de Registro de preços, o licitante
vencedor deverá manter as condições de habilitação.

28'3 A recusa injustificada do adjudicatário, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita ao
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licitante que se negar a formalizar a Ata de Registro de preços fora da validade de
suas propostas.

28'4 Se o licitante vencedor não celebrar a Ata de Registro de preços ou não
apresentar situação regular, e facultado à Administração examinar e verificar a
aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, procedendo
ao registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital.

28.5 Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor
classificada, deverá a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo
daquele ofertado inicialmente.

29. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRE5SÃO

29.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme
disposto no art. 65 da Lei Federal ns 8.666/93;

29.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto
contratado até o limite de 25% do valor inicial atuatizado i; cont;ã, .ãntorrn"
disposto no §1e do art. 65, da Lei Federal ns g.666/93;

29.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de ZSl7o,
unílateralmente, do valor inicial do contrato.

30. DO REAJUSTE DE PREçOS

30.1. res contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de L2 {doze)
com o art. 2e, da Lei Federal ns to.l92/0L contados da assinatura

ou do últirno reajuste

30.2 Após celebração do contrato, se já transcorrido o período de L2 (doze) meses da
vigência da ata, o valor poderá ser reajustado em consequência da variação do lpCA
( Índice de Preço ao Consumidor Amplo) do Sisterna Nacional de índices de preços ao
Consumidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCAn / IPCAO) -1]

Onde:

R= parcela de reajuste

P0= preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato
no mês de aplicação do último reajuste

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

IPCA0 = número do índice IPCA referente ao mês da data da proposta, último reajuste.

31. DA RESCISÃO CONTRATUAT
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31.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou
bilateralmente por mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a conveniência
administrativa.

3L.2. De acordo com o art. 78 da Lei Federal ns 8.666/93, são motivos de rescisão do
contrato:

| - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

ll - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e
prazos;

Ill - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos
estipulados;

lV - O atraso injustificado no início do fornecimento;

V - A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração.

Vl - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
outrem, a cessão ou transferencia, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

Vll - O desatendimento das deternrinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

Vlll - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § Ls
do art. 67 da Lei Federal ne 8.666/93;

lx - A decretação de falência ou a instauração de insorvência civil;

X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contrataclo;

Xl - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do contrato;

Xll - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinado o contratante e exaradas no processo admínistrativo a que se refere
o contrato;

xlll - A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras,
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no §1e
do art. 65 da Lei Federal ne 8.666/93;

XIV - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a L2O (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
pertubação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo praza, independerrtemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;
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XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

xvl - A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para
execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das
fontes de materiais naturais especificadas rro projeto;

XVÍl - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva a execução do contrato;

XVlll- Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal ns g.666/93,
sem prejuízo das sanções penaÍi cabíveis;

Parágrafo único: os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos
autos do processo. assegurado o contraditório e a ampla defesa.

32. DO PAGAMENTO

32.1. Após a entrega dos produtos, a contratada deverá protocolizar a Nota
Fiscal/Fatura correspondente no Conselho Escolar.

32.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do processo
de contratação do Conselho Escolar a que se refere, para facilitar a remessa do
documento para atestação pelo Gestor.

32.3. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante
emissão de Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste
caso o Presidente do Conselho.

32.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e
efetuado por meio de Transferência Bancáría, contendo as respectivas Notas Fiscais,
devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo
Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
pagamento a que se refere o Decreto Estadual np 9.561./2O19;

32.5. O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos
valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária
em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de
crédito.

32.5. O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do
processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e
total, bem como as Certidões de laridade Fiscal l. Trabalhi Estadual
e Municipal devidamente atualizadas;

32.6. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente
regularizados;
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32.7. o Conselho Escolar CPMG ITUMBIARA. pagará, à contratada, mediante a
compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, nos termos do art.55, inciso Xlll, da Lei Federal ne
8.666/93.

32.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência
em relação à parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.

32.9. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, o Conselho Escolar efetuará as
devidas retenções nos pagamentos.

32.LO. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido
de alguma forma para o mesmo, a CONTRATADA fará jus à compensação financeira
devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento
serão calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx(l/365)onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a
data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

32.L7. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do cNpJ do coNsELHo
ESCOLAR é 00.679.26 3 I OAAI.-7 s.

33. DOS RECURSOS FTNANCETROS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A

33.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto correrão à conta dos recursos
consignados no orçament«: dos órgãos e Entidades participantes do Registro de
Preços, para os exercícios pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo
do contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos
constarão da respectiva Nota de Empenho.

34. DAS PENALIDADES

34.1. Ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e a União e será
descredenciado no CADFOR e no SICAF, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos detertninantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das
multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas e dosadas
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida dos seguintes itens, de acordo
com Decreto Federal ns 1,0.024 de 20 de setembro de 2019:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - não entregar a documentação exigida no edital;
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lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

Vl - falhar na execução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

Vlll - comportar-se de modo inidôneo;

lX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

34.1.1, As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela

administração pública.

34.7.2. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente,
de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa à

CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

34.1.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações
legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecida os seguintes limites máximos:

34.1.3.1, tO% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato,
em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do

adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de 10

(dez) dias contados da data de sua convocação;

34.L.3.7 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o

valor da parte do serviço não realizado;

34.L.3.3 0,7% (sete decimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

34.7.4 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a

Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de

12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo

determinado pela Administração; alteração da quarrtidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou

de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à

Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito

,rfiu



da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio

doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

34.1.5 As penalidades serão obrigatoria mente registradas junto ao CADFOR;

34.1.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

34.2 Pelo descumprímento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita

ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.e 8.666/1993 e demais legislações

aplicáveis.

3s. DA CONCTLTAçÃO E MEDIAçÃO

35.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou

encerramento do ajuste decortentes desta licitação serão submetidas à tentativa de

conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e
Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei ns 9.307, de 23 de

setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ns 144, de 24 de.julho de 2018.

36. DA CúUSULA COMPROMISSÓRIA

36. 1. Os conflitos que possaÍn surgir relativamente ao ajuste decorrente desta

licitação, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante
aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei ns

9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ns 144, de 24 de
julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE

CONCILIAçÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),

outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente

à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos.

37. DTSPOSTçõES GERATS

37.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na integra. Após o registro da proposta

no sistema, não serão aceitas alegações de desconhecimento.

37.2 O Registro de Preços poderá ser cancelado, por inidoneidade superveniente ou

comportamento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de substancial alteração

das condições do mercado, conforme determinação do Art.9", inciso Xll do Decreto

Estadual n" 7 .431/2017.

37.3 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade cias informações e

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

37.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas

propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

37.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação-
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37.6. As licitantes deverão acessar diariamente o site Ww\Àf §=omprasnet.eo.gov a

fim de tomar ciência dos comunicados de eventuais alterações no Edital e
informações sobre o andamento da realização da sessão do Pregão.

37.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no

afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a
exata compreensão da sua proposta.

37.8. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não

acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como

não importem em vantagem a uma ou mais licitantes em detrimento das demais.

37.9. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução

do processo e a aferição do preço ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes

a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

37.LO. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões

puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não

contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo possível

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo.

37.11. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão.

37.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em

dias de expediente neste CONSELHO ESCOLAR.

37.L3. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor

da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança

do futuro contrato ou da execução do objeto licitado.

37.14. A empresa Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato e

execução do objeto licitado, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

37.!5. Fica vedado à CONTRATADA subcontratar e/ou transferir total ou parcialmente

o compromisso assumido;.

37.L6. A SEDUC reserva-se o direito de alterar as condições deste Edital e reabrir

ptazo para apresentação de propostas, quando a alteração afetar a formulação da

proposta.

37.77. A Secretária de Estado da Educaçãocompete ANULAReste Pregão por

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e REVOGAR o certame

por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente,

mediante ato escrito e funtjamentado (art. 51- do Decreto Estadual ns 9.666/2020l.

37.18. A anulação do Pregão induz à do contrato.
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37.L9. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito da Contratada de boa-fé de ser

ressarcida pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato (art.5L,
parágrafo único, do Decreto Estadual ns 9.666120201.

37.2O. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de

má-fé, o CONSELHO ESCOLAR comunicará os fatos verificados à Procuradoria Geral

do Estado - PGE e ao Ministerio Público Estadual, para as providências devidas.

tornar.

38. ANEXOS

38.1. São partes integrantes deste Edital, os anexos seguintes:

ANEXO l- Termo de Referêrrcia

ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO lll- Minuta do Contrato

ANEXO lV - Declaração de enquadramento ao Art.27 da Lei Federal n.s 8.666/93

ANEXO V - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO Vl - Relação de Documentos que poderão ser substituídos pela apresentação
Certificado de Registro Cadastral- CRC

ITUMBIARA, 07 de dezembro de 2O22

37,7L. Para as questões resultantes deste instrumento, fica eleito o foro de

ITUMBIARA- GO (sede do Conselho Escolar responsável pela contratação), com
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se

\cu,^r^l ü"fi-J 1r\^^/
Maria Cristina Ribeiro

Pregoeiro Conselho Escolar



1. OBJETO

Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa, através de

Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

menta o Escolar - PNAE, com o intuito de

de

atender o Programa Nacional de de Ali

atender às necessidades do Conselho , no município

conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e

nos

quantidades estabelecidas no item 4 deste termo.

2. JUSTIFICATIVA

2.L A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que

contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados

na rede pública de ensino do Estado de Goiás, garantindo melhoria do rendimento

escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles

que necessitem de atenção específica e em vulnerabilidade social, com acesso

igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias'

2.2 promover o fornecimento gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar cuja

finalidade é a execução do P rama Nacional de A Escolar, junto a

do município deUnidade Escolar

termos normatizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Estudanti I - FNDE

Para atender o calendário escolar do primeiro e segundo semestre de 2023'

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS

Tesouro Federal FNDE e Tesouro Estadual TE

4. ESPECIFICAçÕES MíNIMAS DO OBJETO E VALORES

ANEXO
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4.6 O valor apresentado compreende todas as despesas concernentes ao objeto desta
aquisição, tais como: transporte, mão de obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, fretes, taxas e outras despesas de
qualquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto.

4.7 A Licitante vencedora do procedimento licitatório no ato da entrega, deverá seguir
as recomendações conforme a Resolução RDC ns 216 de 2OO4, da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária - ANV|SA.

4.8 os produtos supramencionados, objeto do Termo de Referência, devem ser
produzidos conforme as Normas Tecnicas Brasileiras. Alem das especificações
constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal n" 8.07g , de Li,/O9lL99O
(Código de Defesa do Consumidor);

5. DA APLICABILIDADE DO REGIME DE EXCLUSTVTDADE NA pARTtCtpAçÃo DE ME'S/
EPP'S

5.1 O valor estimado da contratação não excederá RS 80.000,00 (oitenta mil reais) por
lote, patamar que aplica a exclusividade de participação no certame de microempresas
e empresas de pequeno porte, estabelecido pelo Art.4g, l, da LC ns 1,2312006 e pelo
Art.Se do Decreto np 7466/ZALL.

6. DA FORMA DE PAGAMENTO

devidamente atestadas, uma vez cclncluído o processo legalmente adotado pelo
Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
pagamento a que se refere o Decreto Estadual ng 9.561,1201g;

6.2 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos
valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária
em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de
crédito.

6.4 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de
pagamento se
regularizados.

rá co o a partir de sua reapresentação, desde que devidamente

6.3 Ô pagamento será efetuado pelo conselho Escolar, contendo o número do
a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e



6.5 o conselho Escolar cpMG rruMBlARA , pagará, à contratada, mediante a
compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, nos termos do art.55, inciso Xlll, da Lei Federal ne
8.666/93.

7. DA DOTAçÃO ORçAMENTARTA

7'1 As despesas decorrentes do presente, correrão por conta dos recursos constantes
no orçamento de 2023, qual seja:

i=,,ffiD[

mentaÍ

. PROTEGE

.03 .156
Ensino Médio

Ensino Especial

excluir â dotôção'orçamentária referente a clientela

8. QUALIFICAçÃO TÉCNICA E ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

8.1 A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

a)Apresentação de atestaclo(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante,
fornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração pública, que
comprove(m) a aptidão para o fornecimento compatível com as características
indicadas nas tabelas do item 4, através do qual fique comprovada a capacidade de
fornecímento de no mínimo 20% (vinte por cento) da quantidade estimada dos
itens. Admitir-se ao somatório dos q
comprovem o fornecimento do objeto.

UA ivos consignados em atestados que

nôtação Orçamentária Níveis de Ensino -
FNDE

Ensino Medio

Ensino Especial

Ensino -

Fundanrental



b) o (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade
contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da
contratação e os dados da empresa contratada.

c)Alvará da Vigilância Sanitária e Alvará de Licença e Funcionamento válidos, emitidos
por órgãos municipais, estaduais ou federais, em acordo conr as legislações vigentes,
afim de garantir qualidade higiênico-sanitária dos alimentos e regularidade fiscal das
empresas, bem como, atestar a empresa a qualificação técnica profissional e/ou
operacional para executar o objeto.

9. CR|TÉRIOS DE ACETTAçÃO DO OBJETO

9.1- Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda
ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados
e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades
cabíveis;

9.2 os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão
apresentar amassados, arranhões e deformidades;

9'3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de
qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determínado em
acordo com as especificações mínima do objeto e valores deste documento;

9'4 o transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação
da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refrigerados (quando
necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

9.5 os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas
Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de forma a
preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e
cor;

9.6 Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compatíveis com as
normas sanitárías;

10. DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

10.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e datas discriminadas, conforme tabela
abaixo:

UNIDADE
ESCOLAR

lr-rr*ã
lrrurnrca

DE ENTREGA

DIÁRIA
ÊNTREGA

SEMANAL
ENTREGA

QUINZENAL

HORÁRIO

DA
ENTREGA

CEPMG lav. raee uÃo X^. 7:00 AS



DIONÁRIA

ROCHA
MEU DIAS

ROCHA, 1g5 -
BAIRRO: PLANALTO

L7:00

t0'4o transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta
exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado
posteriormente. o transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas
da Legislação da vigilância sanitária, de preferência em veículos fechados ou abertoscom proteção (ex: lona) e sob refrigeração, quando necessário, em perfeitas
condições de higiene, para garantir a integridade e a qualidade dos ,"r*or;
10'5 A contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes do fornecimento clo material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita
entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por
quaisquer prejuízos que sejam causados à contratante ou a terceiros;
L0'6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do
contrato;

10.7 A contratada somente receberá pelos produtos entregues;

10'8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a
quantidade dos produtos entregues;

10'9 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para
receber, conferir e aceitar o produto;

10'10 os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais
respectivos, e deve conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do
fabricante e quantidade entregr.re;

10'1L os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as
Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de
forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de
qualidade e cor;

Lo.t2 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;

10'13 o recebimento clo objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

1O.L4 Os produtos set

Verificando-se defeito(s
substitu ir, parcialmente
02 (dois) dias corridos;

rão fornecidos rigorosamente dentro das especificações.
) no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná_lo ou
o a sua totalidade, a qualquer tem po, no prazo máximo de

10'3','À.entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme
êspecificado na tabela do item 10.2, de segunda a sexta feira, excet;;i;; d;;;;;;e feriados, nos locais indicaclo e acordado com a unidade Er.;i;; 

-.;;;
cronogrãÍxa de entrega definido pela contratãnte e será acompanhaca por tiscal
dêsighado especialmente para tal fim, o qualseiá responsávet pelo atesto ao rtoi--'



10.15 O produto que vier a ser recusado por âpresentar defeitos, imperfeições,
alterações irregurares e reiterados vícios ao rongo do prazo de varidade e/ouapresente quaisquer características discrepantes às descritas neste Termo de
Referência, Normas Técnicas, Laudos de Anárises Laboratoriar, Laudos Técnicos e deAprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo
conselho Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento nãoimportará sua aceitação.

10 16 0 fornecedor deverá entregar as frutas e regumes em caixas prástícas demonobloco a fim de evitar a pr€sença de roedores e insetos, ficando ,,expressamente,,
proibido a entrega em caixas de madeira

10.17 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar osprodutos se estes não entenderem as especificações do eclital

10.18 Responsabiliza r-se pela procedencia, qualidade e entrega dos produtos.

11. DAS AMOSTRAS - PRAZO, LOCAr E CONDTçôES DE ENTREGA

11'1As amostras só poderão ser exigidas do ricitante crassifícado em primeiro rugar,
nos termos do art. 43, inciso Xl, clo Decreto estadual ns 9.666/2020;
1L'2 As amostras deverão ser apresentadas em rocar a ser determinado pera unidade
ExecutoÍa (Unidade Escolar), em ate S dias úteis após a convocação;

11.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentacla(s) acompanhada(s) do(s)respectivo(s) documento(s) que comprove(m) conter(em) as características
especificadas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos
do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto, referência de seu
fabricante e o nome e CNpJ do fornecedor;

11.4As amostras deverão ser apresentadas em sua embalagem original com a
indicação do item, a marca do produto, referência de seu fabricante e o nome e cNpJ
do fornecedor.

11.5 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s),
manuseado(s), desmontado(s), receber cortes, secções, vincos ou movimentos naspeças, se necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se
encontrar(em) ao final da avaliação técnica.

11'6 Para análise das amostras os parâmetros utirizados serão baseados nas
especificações mínimas do objeto e valores do Termo de Referência e na metodologia
descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quantitativos: se o produto está de acordo com as informações da
embalagem, como composição, rendimento, conteúdo e integridade do alimento e
da embalagem;

b) Parâmetros sensoriais: textura (dureza, elasticidade, fraturabilidade ), sabor (doce,
salgado, amargo, ácido, adstringente e se estão de acorclo com as características do
produto), cheiro (o produto não deverá ter o cheiro de,,perdido", "passado",,'podre,,
e deverá estar de acordo com as característ icas do pro to) eaparência (sem



12.DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

12'1 Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de excrusivaresponsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer. os produtos de acordo comas especificações, condíções e prazos previstos;

12'2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habiritação durante o períodode fornecimento dos produtos, bem como ,.".o|h",. os triúutos que incidam, direta eindiretamente, sobre os produtos adquiridos;

12.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes desteTermo de Referência e responder tocJas as consultas que a contrãtante realizar no quese refere ao atendimento do objeto;

12 4 0s preços cotados incruem todãs as despesas de custo, seguro, frete, encargosfiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquerouam nu,rr"ra,
12'5 A quaridade dos produtos deverá ser rígorosamente àquere descríto nesteTERMO DE REFERÊNC|A e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DEFORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

13.1. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da unidade Escorar para orecebimento dos gêneros arimentícios e atesto da Nota Fiscar dos itens entregues;

13.DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

13.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanha nto da execução do objeto;

manchas que indiquem apo.lrecimento ou deterioração, formato, tamanho, cor deacordo com as característ;cas do produto).

11 7 Será nomeado, pero conserho, um responsáver pero recebimento da amostra, anomeação do mesmo deverá ser por meio cte porta.ia e rteverá constar nos autos;
11'8 0 responsáver pero recebrmento deverá documentar nos autos, de imediato, orecebimento das amostras, e emitir o parecer Técnico das amostras, em até 24 (vintee quatro) horas após a entrega das mesmas;

11'9 A licitante que tiver ã amostra reprovada pera comissão de Anárise da Amostraterá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor ol"iurro, e a área responsáverdeverá emitir uma reposta para empresa no prazo máximo de 03 (três) dias úteis;
11.10 Não havendo apresentação das amostras no prazo estaberecido, bem como nãosendo estas aprovacias, a empresa proponente vencedora será desclassificada docertame, sendo então solicitada e examinada a amostra das empresas proponentessubsequentes observadas rigorosamente a ordem de classificação, no mesmo prazoconstante;

11 11A contratada assume a obrigatoriedade de entregar todos os produtos deacordo com a qualidade atestada nas amostras.



13'3 Efetuar o recebimento dos gêneros alimentícios, verificando se os mesmos estãoem conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório deacompanhamento dos serviços.

13'4 Acompanhar e fiscarizar a execução dos serviços, por meio de um servidorespecialmente designado por portaria, como representante da Administração, nostermos do art. 67 da Lei ne 9.666193, exigindo seu fiel e totar cumprimento.
13'5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela contratada dasobrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa eo contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.
L3'6 lnspecionar os materiais utilizados pela contratada para execução dos serviços.
13'7 Assegurar o acesso dns empregados da contratada, quando devidamente
identificados, aos locais oncle írão executar suas atividades.

L3.8 Prestar as informaçôes necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.
L3'9 comunicar prontamente à contratada, qualquer anormalidade no objeto doinstrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo
com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.
13.10 Notificar previamente à Contratada,
ad min istrativas.

quando da aplicação de sanções

t3'1't Efetuaro pagamento à contratada, de acordo com o estabelecido no presente
Termo de Referência.

13'72 Exigir a fiel observância clos produtos fornecidos, registrando todas as
ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada àempresa coNTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades
apontadas.

13'13 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuadopor meio de Transferência Bancária, cheque, cartão de crédito, conforme adisponibilidade do conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais,
devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo
conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica depagamento a que se refere o Decreto Estadual np 9.561,/2OL9;

13'1'4 o contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos
valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária
em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de
crédito.

14. DAS PENATIDADES

. Ficará impedido de ricitar e contratar com o Estado
redenciado no CADFOR e no SICAF, pelo prazo de ate 05 (ci

14.1

desc
perd urarem os motivos determinantes da punição ou até qu
reabilitação perante a própria autoriCade qu e aplicou a penalida

eaUniãoeserá
nco) anos, enquanto
te seja promovida a

de, sem prejuízo das
aplicadas e dosadas

multas previstas nos itens seguintes e das cominaçõe§:



1'4'7'1' As sanções descrítas acima também se apticam aos integrantes do cadastro dereserva' em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o::IiJ:[rã r1;il:t" 
sem iustiricativa ou' cám-lustiricativa recusada pera

1'4'1"2' As sanções previstas nesta cláusula pocterão ser apricadas cumurativamente,de acordo com a gravidade do descumprim"raã,' facultada ampla defesa à..NTRATADA, no prazo de L0 (dez) dias úteii, a .on,u,. da intimação do ato;
1,4.1,_3 A inexecução contratual, inclr
co n t rato o u i n stru m e n to eq u ivr," r ritl; ffi 

tjt:;,H:::tl. 
:: r"ffi: :::#

:""Ji: :,fi ::'d,[lll:,ffi 
, ff ;, iffi'F ;; ;*:' ::, . g ra v i d a d e d a i n rra ç ã o,

1'4'L'3'1' 1'o% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato,em caso de descumprimento totar da obrigação, *.,rr,r" no caso de recusa doadjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de r.0(dez) dias contados da data de sua .onvo.ação;
1'4't'3'z 0,3% (três decimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre ovalor da parte do serviço não realizado;
t4'1"3'3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o varor da parte do serviço nãorealizado, por cada día subsequente ao trigesimo;
74'1''4 A suspensão de participação em ricitação e o impedimento de contratar com aAdministração deverão ser graduados peros seguintes prazos:
| - 6 (seis) meses, nos casos de: apricaçâo de duas penas de advertência, no prazo deL2 (doze) meses' sem que o fornececioi tenha adotado as nredidas corretivas no prazo
*""t".,.JI;iilrff:?rrldministração,.i,",.rçao da quantidade ou qr.i,a.ã" da

segundo a natureza e a gravidade da falta cometida dos seguintes itens, de acordocom Decreto Federat ns 1,O.024de 2Ode setembro de 2019:
| - não assinar o contrato ou a ata de regístro de preços;
ll - não entregar a documentação exigida no editat;
lll - apresentar documentação falsa;
lV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;

Vl - falhar na execução do contrato;
Vll - fraudar a execução rio contrato;
Vltl - comportar_se de modo inidôneo;
lX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

da execução de obra

ll - 1,2 (doze) meses, no caso cle retardamento imotiservíço, de suas parcelas ou clo fornecímento de bens;
VA

r, de



rrr - 24 (vínte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoriafalsificada, adulterada, deteriorada. ou a.rii.Jr, p?r"ti.saçao ae serviço, de obra oude fornecimento de bens sem lusta íundamentacãc
Administração; praticar ato,itícit; ri;;;" ;ffi";j1'i:,,;"i:?;il:Hff:ff*:da administração estaduat; sotrer condenação deíinitidoloso, fraude fiscar no recorhimento ae quJqueri.,ür,"1' 

por praticar, por meio

14.1.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;
14.1.6 A multa poderá ser d.escontada dos pagamentos eventualmente devidos, ouainda, quando for o caso, cobrada judicialm"",", ' '
14'2 pero descumprimento das demais obrigações assumidas, a ricitante estará sujeitaainda às penaridades previstas na Lei n.e g.566/1993 u aárui, regisrações apricáveis.

1s. DA FTSCAUZAçÃo DO CONTRATO

15 1A fiscalização do contrato será composta por uma comissão de três ou maisservidores a serem indicarros pero conserho "rr.i"."0" 
cada Unidade Escorar,instituídos por portaria de Gestão;

1"5'2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmosmoldes da atual portêria da Comissão ,rr;;; ;";;;;:,
15 3 A fiscarização que trata esse item não excrui nem reduz a responsabiridade daCONTRATADA, inclusive perante terceiror, po,. qr"tqr", irregularidade, ainda queresulte de imperfeições tecnicas. o, ,i.ior'rãJiu;l;rü;, na ocorrência desta, nãoimplica em corresponsabilidade da Administ.çao o, ãá, ,conformidade com o art. 7o da t_ei ns g666/93. Js agentes e preposto, em

15 4 0 representante da Adrninistração ãnotará em registro próprio todas asocorrências relacionadas conr a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bemcomo o nome dos servidorer
n ecessá rio à regu r a ri za çá o J:,H ::'lT:ffi ::"::::;"::,:ru::ffi 

"Hi 
r;i

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

16. DA V|GÊNC|A DO REGTSTRO DE PREçO

16.1 O período de vigôncia 
1erá.de 12 (doze) meses, contados a partir de sua

i;:ff,;;,:":::T:l:: r"u,," r. pubricação no oia,i"ãnÍ.i0" Estado, bem .";;,-;;

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.r o período de vigência do contrato será cle 07 (sete) meses, contados a partir desua assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficialdo Estado e no DiárioOficial da União,
ns 8.666/93.

endo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1s, da Lei Federal



18. DO REAJUSTE DE PREçOS

18'l Os varores contratados serão fixos e irreajustáveis pero período de 12 (doze)
meses, de acordo com o art.2e, da Lei Federar ne 7aj-92jo1, contados da assinatura
inicial do termo, ou do último reajuste.

18.2 Após celebração do contrato, sejá transcorrido o período de 12 (doze) meses da
vigência da ata, o varor poderá ser reajustado em consequência da variação do rpcA (
lndice de Preço ao consumidor Ampro) do Sistema Nacronar de Índices à" prãç., 

"JConsumidor - SNIpC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(tPCAn / tpcAo) -1]

Onde:

P= parcela de reajuste

P0= preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato
no mês de aplicação do último reajuste

IPCAn= número do índice lpCA referente ao mês do reajuste

IPCAo = número do índice rpcA referente ao mês da data da proposta, úrtimo reajuste.

19. DO ACRÉSC|MO E DA SUPRESSÃO DE SERVTçOS

19 1' Este contrato poderá ser arterado, com as devidas justificativas, conforme
disposto no art. 65 da Lei Federal np g.666/93;

19'2' A CoNTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto
contratado até o limite de 25% do varor iniciar atuarizado do contrato, confoime
disposto no §10 do art. 65, da Lei Federal np 8.666/93;
19.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões
un ilateralmente, do valor inicial do contrato.

possuem o limite de 25%,

20. DA SUBCONTRATAçÃO

20.1 Em consonância com o Art. 79, caput, da Lei ne. g.666/93, não será admitida a
subcontratação do objeto da licitação.

Itumbiara de dezembro de 2022.

Daniel odrigues Perei
Presidente o Conselho Es

Deaicl Rodr.g.:cs P crcira
Ted. Ccl Fll

Cryúsfie PoÍt I 5'58540? I -PM

DiÍrbÍ Pst 459ir200I.Gb§mUC

lar



MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

Ns XXX/2oXX-CONSEIHO ESCOLAR xxxxxxxxxxxxxxxxx
EDITAT DE LICITAçÃO NS XXX/2022.CONSEIHO ESCOTAR

coLÉGtO/ESCOt-A ESTADUAT xxxxxxxxxxxxx
cooRDENAçÃO nearoNAL DE XXXXXXXIGo

MODALTDADE PREGÃO ELETRôNtco sRp - MENOR PREçO

PROCESSO N" 2o22.Ooo0.oo0.oo0o

VAIIDADE: L2 (DOZEI MESES

Aos lf#dias do mês de de xxxx, pelo presente instrumento, ao CONSELHOESCOLAR ORGÃO GER ENCIADOR desta Ata de Registro de preços,
inscrita no CNpJ sob o p9 ora representado pelo pRESIDENTE DOCONSELHO ESCO LAR nacionalidade estado civil, profissão, RG np xxxx-órgã.oemissorl e CPF/Mf sob o ne nos termos da Lei Fede ral ne 8.0G6de 21, de junho de L993, da Lei Federal ns 10.520 de 17 de julho de ZOOZ, da LeiComplementar ne L23 de L4 de dezembro de 2006, e de forma suplementar, pela LeiEstadual ns 17.92g de 27 de dezembro de 2012, pelo Decreto Estadual ns 7.437 de 06de setembro de ZOII, Decreto Estadual ns 9.666 de 21 de maio de 2OZO, DecretoEstadual ne 7.425/201,L, Lei Complementar ne 117/201.5, Lei Federal ns 1,1,.941de 16dejunho de 2009, Resol ução CDIFND E ns 06 de 08 de maio de 2OZO e demais normasvigentes à matéria e petas condições estabelecidas no Edital e seus an exos, conformea classificação das apresentadas quando da rea lização do pregão

Eletrônico SRp n
propostas de preços
e x>a/2O22-CONSEL HO ESCOLAR XXXXXXXX (t ipo menor preço



por lote) e homologação pelo Presidente do conselho Escolar, publicada no Diáriooficial do Estado de Goiás, RESoLVE registrar os preços p.ru rrtrrr(s) e eventuar(is) acontratação de empresa, através de sistema Registro de preço _ sRp, parafornecimento de gêneros alimentícios para atender o programa Nacionat de deAlimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às necessidades dos conselhosEscolares XXxx (INSERIR NOME DE ToDos os coNsELHoS Qur SERÃOcoNTEMPLADos), nos municípios de xxxxx (NoME DE ToDos MuNtcíplos DoscoNsELHos EScoLARES), conforme Editale Anexos, de acordo com as especificaçõese quantidades estabelecidas no item 4 do termo, estabelecidas neste Edital e seusAnexos (processo ZO22i 
).

CIAUSUIA PRIMEIRA. DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual constituiobjeto do Termo de Referência a contratação de empresa, através de sistemaRegistro de Preço - sRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para atender oPrograma Nacional de de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender àsnecessidades dos conserhos Escorares xxxx (TNSERTR NOME DE TODOS OSCONSELHOS QUE SERÃO CONTEMPLADOS), NOS MUN|CíP|OS dC XXXXX (NOME DETODOS MUNrCípros DOS CONSELHOS ESCOLARES), conforme Editar e Anexos, deacordo com as especificações e quantidades estabetecidas no item 4 do termo, doEdital do Pregão rt:tlilico sRp ns Jzozz ,*, -- ã1"r, ,n"ros e proposta(s)
apresentada(s) peta(s) licitante(s) vencedora(s).

Parágrafo Le - o objeto desta Ata deve seguir todas as condições e especificaçõesconstantes no Termo de Referência que passa a fazer parte, para todos os efeitos,desta ata, juntamente com a documentação e proposta(s) de preços apresentada(s)
!!lo(s) .=-1i,,.ç,,,,l, 1.!ç(s), conforme consta nos autos do processo n"2122.ffilb,0,mO-mO que a originou.

CúUSUIA SEGUNDA - DA VATIDADE E DO REAJUSTAMENTO DOS PREçOS
Parágrafo 1e - A presente Ata de Registro de Preços terá o período de vigência de 12(doze) meses, contados a partir oa sua assinatura e eficácia a partir da publícação noDiário oficial do Estado e da união, ,"T alteração dos quantitativos originalmenteregistrados, em obediência ao art.23 da Lei Esiadual ns L7.g2g/zol2.Durante seuprazo de validade, as propostas serecíonadas no registro de preços ficarão à

ITEM XX
FORNECEDOR

CNPJ:
Item Especifi cação Unidade Quantidade Valor Unitário RS Valor Total RS



disposição da Administração, para que se efetuem as contratações nas oportunidadese quantidades necessárias, até o limíte estabelecido.

;:::iJ:J#; - Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão rixos e

l:rrti.l: 3e - A Administração, sejulgar conveniente, poderá optar por cancelar aAta e iniciar outro processo licitatório.

;fff;l* TERcETRA _ DA euANflDADr pon óReÃo pnRrícrps r on urruznçÃo

Parágrafo 1e - A Ata de Registro de preços, durante sua vigência de 12 (doze) meses,poderá ser utirizada por quarquer órgãt ou 
"ntiJrJ" 

a.'.0-in istração púbrica quenão tenha participado do certame ricitatório, mediante prévia consurta à unidadegerenciadora, desde que devidamente comprovada . r.n,ag"rn.
Parágrafo 2p - os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços,quando desejarem fazer uso da.Ata de Registro ;; ;*r;r, deverão manifestar seuinteressejunto à unidade gerenciadora da A1a, para qr;;;" autorize a sua utirizaçãoe indique os possíveis fornece_dores 

" l.urp"o,ro, Or"ços a serem praticados,obedecida a ordem de classificação.

Parágrafo 3s - caberá ao fornecedor beneficiárío da Ata de Registro de preços,
observadas as condições nela estabelecid.r, 

"0a.r. 
peta aceitaçao ou não dofornecímento ou prestação do serviço, O"ra. q* naoi"ja prejuízo às obrigaçõesanteriormente assumidas.

fIágrafo 4e -A riberação da participação na Ata de Registro de preços resurtante delicitações promovidas pelo Estado de Goiás, p..J 
-O.gao, 

e entidades nãoparticipantes, não poderá exceder, na sua totalid;d", 
".",n por cento dosquantitativos originalmente registrados na Ata de Registro Oe Creços.

Parágrafo 5S - A Ata de Registro de preços será assinada peÍa autoridade competentee pelos adjudicatários, vincurando-se este úrtimo ao cumprimento de todas ascondições de sua proposta, cujo preço foi registrado, e a, nor.r, editalícias e legaisdurante toda a vigência da Ata e do contrato.

CúUSUTA QUARTA - Do FoRNEcIMENTo

Parágrafo 1e - o fornecimento objeto da Ata será formarizada por rnstrumentocontratual e deverá seguir as características, prazos de entrega e rocais constantes noAnexo I - Termo de Referência _ do Edital.

Parágrafo 2e - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata deRegistro de preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação.



cúusutA eutNTA - Do pAGAMENTo 
E Do FATURAMENTo

Parágrafo 1e - O pagamento será efetuado no razo de até 30 a) dias corridos eefetuado por meio de

contendo as respectivas Notas Fiscais,devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado petoConselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ord em cronológica dePagamento a que se refere o Decreto Estadual ns 9.561,/20t9;

Pa rágrafo 3e - O pagamento será efetuado pelo Conselho Escota r, contendo o número
us valores unitário e

Parágrafo 2e - o contratado deverá providenciar os meios necessários pararecebimentos dos valores devidos pelo contratante, sendo responsável pera abertura

[#ff:,:T:'::xilJ:::l1:* rinanceira e disponibirização ae muio, pa,a

do

Parágrafo 4e - Em caso de irreguraridade na emissão dos documentos fiscais, o prazo

l"::tlffi::: 
t"t' contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente

processo, a descrição individualizada dos itens com os setotal,
u

Parágrafo 5e -O Consetho
mediante a compatibilidade com as obrigações assumida s e todas ashabilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55,Leí Federal ns 8.666/93

à contratada,
condições de
inciso Xlll, da

Parágrafo 6e - ocorrendo atraso no pagamento em gue a contratada não tenha dealguma forma para tar concorrido, era fará iw a .oÃpensação financeira devida,desde que a data timite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivopagamento da parcela' os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serãocalculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx(t/365)

onde: EM = Encargos moratórios a serem pagos pero atraso de pagamento;
N = Números de dias em atraso, contados da data rimite fixada para pagamento e adata do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anuar acumurado (índice de preços ao consumidor Ampriado do |BGE)/100.
Parágrafo 7e - o pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento

fl::j:1H:,ffJ::"o,mento 
e será exigida a comprovação de reguraridade jurídica,

Parágrafo 8e - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata deRegistro de Preços,.todas as condições de habilitação e quatificação exigidas nalicitação, conforme disposto no inciso Xilr do art. 55 aá lei Federar ns g.666/93.
Parágrafo 9e - o valor mensal a ser pago à contratada deverá considerar todo operíodo compreendido entre o primeiro e o último dia do mês, conforme estabelecidono Termo de Referência e a taxa registrada em Ata.



Parágrafo 10e - Estarão incruídos no varor totar do pagamento todos os tributos,salários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e qJaisquer outros ônus queporventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, bem como todo oinvestimento necessário à implantação do referido objeto.

cúusurA sExrA - DA FoRMA DE coNTRATAçÃo

Parágrafo 1o - Os órgãos participantes do Registro de preços deverão, quando da
necessidade da contratação, recorrer ao óRGÃo ernr*ctaooR da Ata de Registro de
Preços, para que este proceda à indicação do FORNECEDOR e respectivo prJço 

" 
rur.praticado.

P.arágrafo 2e - A contratação com o F.RNECED.R registrado, após a indicação pero
ÓRcÃo crnrrucrADoR, será formarizada pero órgão iíteressado, por intermédio de
Contrato. O FORNECEDOR será convocado para, no prazo de 10 (dez) dias a partir danotificação, assinar o contrato (conforme Minuta constante no Anexo II do Editar),podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra
motivo justificado.

Parágrafo 3e - A recusa injustificada do FoRNECEDoR registrado em assinar o
contrato, caracterrza o descumprimento totarda obrigação assumida, sujeitando-o às
penalidades previstas em rei, exceção feita às ricitanie, qr" r" negarem a aceitar a
contratação, fora da validade da Ata de Registro de preços.

Parágrafo 4e - o período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses, contados a
partir de sua assinatura, e eficácia a partir da pubricação no Diário oficiar do Estado e
no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1e, d3
Lei Federal na 8.666/93, observada a ordem cronológica de pagamento . qrá ,"
refere o Decreto Estadual n" 9.56U2OI9,,;.

Parágrafo 5e - Como condição para celebração do contrato e durãnte a vigência
contratual, o FoRNECEDOR registrado deverá manter as mesmas condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Parágrafo 6e - cada órgão partícipe será responsáver pera efetivação da contratação
advinda da presente Ata, respeitando a minuta contratual constante no Anexo lll do
Ed ita l.

Parágrafo 7s - Cabe ao órgão partícipe indicar o gestor do contrato.
Parágrafo 8s - Todos os encargos decorrentes de possíveis contratos, tais como:
obrigações civis, trabarhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de
exclusiva responsabílidade do Contratado.

Parágrafo 9e - os contratos advindos da Ata de Registro de preços seguem todas as
obrigações previstas na Lei Federar ns g.666/1993 ena Leí Estaduar np 17.92g/2o12.

CúUSUTA SÉflMA. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçO DA PROPONENTE



Pa Le-A nte terá o seu registro de preço cancerado pero CoNSELHO

l. Descumprir as condições da Ata de Registro de preços;

l.}ilrffiH;'::Iifl:nto de contrato, no prazo estaberecido pera Administração,

ilIllX',:',fl;:11'J;::.:l::* registrado, na hipótese de este se tornar superior
lv' Estiverem presentes razões de interesse púbrico, devidamente justificadas.v' Por inidoneidade superveniente ou comportamento irregurar do beneficiário, ou,ainda' no caso de subsian.irr ;i;;;;ção das condições do mercado.

Parágrafo Ze _ A
porintermuo,,'lj"X,"l'"",f 'il-tüfi :l;".,::;:H;::"i:,::J,",::::i"J,;.l?superveniente gue venha comprometer a perfeita'execução contratuar, decorrentesde caso fortuito ou de rorça maio, Jevidamente comprovados.
Parágrafo 3e - o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a amptairlf;ff:tá 

rormarizaao por áüacho da ,r,oi]ro"* competente do coNsELHo

Parágrafo 4e - A administração, se r{sar conveniente, poderá optar por rearizar umprocedimento ricitatório especifi.ã prr. a contratação do objeto da ata.

CúUSUU OITAVA - DO CONTROTE E DASALTERAçÔCS Or PREçOS

,111?rfl:l"rrtnrl 
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer arterações, mediante

:,;::i.;iH;::.:1",,.* :';, .,ffi lã1,,";.T:[ 
"lT 

*l ;A Jif T[ n 3:
Parágrafo 2s - os preços.registrados poderão ser revistos em decorrência de eventuarredução dos preços praticados no mercado ou de i.,;;;; ereve o custo dos serviços
#r?::;J"rjr,í:los, 

cabendo ,oorg;o gerenciado*Jo]ror", 
as negociações junto

Parágrafo 3s - euando o preço inicial

à,*;:,:::-,Ut#",:';',;;I;:H",:$::';'.t",1#fi ã,:Hffi ':"#:

:r:il#::""r:ff.'r""0;:,fiTi:rl. n"ro.,,ção para redução de preços e sua

ll' Frustrada a negociação, riberar o fornecedor do compromisso assumido.Parágrafo 4e - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registradose o fornecedor, em razão á"rr" frio, .orprovar, mediante requerimento, a suaimpossibitidade de cumprir o compromisso, o coNsELHO ESCOLAR poderá:



l. Liberar o fornecedor d,

:il,:T.i1i;#f::Tjj{ilxT'i#i?;,t jil":,[::::":..,:::1,i,J:
parágrafo 5q - Não r,"r"na] 

oo pedido de fornecimento.

a revogação da Ata de *'-:I'1" "it 
negociações, oCol

obtençãoa".ont,,úçãt;:t*:ilííIü::::H:,li::'ffi i,',',?'*i#:"ff ::

cúusutA ruorua _ oo óReÃo ceRrruclaooR E Do GERENcIAMENTo DA ATA
:.r:ri"l" 1s _ Caberá ao óRGÃo GERENCIATo* , orr,n, ,e administração do sistema ;.;;;^"::í:x_a 

pratica de todos os atos de controte
I - gerenciar a Ata de 

^un,.o" 

^"t'tt'o 
de Preços e' ainda' o seguinte:

soricitado, r", i"rr"."olil'.tro 
de preços, providenciand,

obedecendo à ordem u".,., ?jr. atendimento,, 
""."r" 

a indicação, sempre oue

petos participantes da Ata; 
ssificação t t;;;;;;;,J,r* 5ii::.x:,:ifl::ff;::

ll - conduzir os procedime
registrados . . *,i.r"rãr":ntos,. 

relativos a eventuais r
Resistrodepreços; renalidadeso";"';;;;;;Jil:n::ff:r:1:li:Tj

lll - realizar, quando necessári

n:*iií*i:ffiijl,."",,,',":y: jilÇTil,l.l.il."",,,"n,oinf ormá.,osdas

indicados; '--'ificação t'"'', J", *rrilL"":"t"t"..r::T,l;"H,.ii
lV - buscar, quando necr
características,É..,.., o""""ri'"'.1::Jr"1"1,ff:::; iunto ao mercado, quanto às

X#:ff::T"".: 
adesão de órgãos não partrcipantes não urtrapasse os quantitativos

::j:,t1r" 2e - O Gestor responsávet em gerir esta Ata d(

::;::*j;'ffi'Í::,xil: I:lil"i;*;iõ ", 
;::t#il.: ::1;:l:,n]::fi :;;

cúusurA DÉctMA _ Dos usuÁRros DA ATA DE REGtsrRo DE pREços
Parágrafo 1e - Esta Ata, durante sua vigência de 12 (doze) rpor quatquer órgão ou entidade ,, oor,.lirir" ;;;;::."t"" 

poderá ser utirizada
do certame ricitatório, ,"air"r. ",.,"1"'::::::::: 

t'uDrrca que não tenha participado
u"rra.r"ni. .oi;;;J::il1,:#:via consulta à unidade gerenciadora, de'd" ;;;
Parágrafo 2s - Os órgãos e as
quando desejarem fazer ,r; "-il'.0"1:t que não participaram do registro de preços,
unidade t"rá.,rJ"rr'à. 'Jü desta Ata' deverão manifestar seu interesse junto àpossíveislornec;J;;;r;;'para que este autorize a sua utilização 

" i"liorà 
"tde classificação. ' 'ectivos preços a serem praticador, 

"uàr".,a" .'lro"l,
Parágrafo 3s - A liberação da rricita!ões,,";;;,,TJ:,Il.J:. T: ": j:15:::,,1;ff ,,.:,"","ffi 

:1.:1,: g:



;::H[TJ::'J;;.ffi:;i' exceder' na sua totaridade, a cem por cento dos
parágraro 

4o _ A 
^* 

," *,I::':'i1i::;T:: :,::::stro 
de preços

e- pelo_s adjudicatários, vincutando-se este último ao 

pela autoridade competente
condições de sua proposta, cujo preço r", ,."*oilrá", 

"": 

cumprimento de todas as
durante toda a vigência da Ata e do contrato] --' ' ds normas editalícias e legais

Parágrafo 5s _ Cabe ao órgão partícipe indicar o gestor dcatribuições previstas no ,i .il, ,I',:,:::l _"'^':Tjdo contrato, ao qual, atém das

| - tomar conhecimento ou'o" 
Lei Federal n 8'666/93' compete:

alterações, porventura o.or1,l^t: 
d-e Registros de Preços, inclusive das respectivas..,,"á;;;;il;;:"::::i;:,il:fl 

[",;:,,"?ffi 
,,?.,jTit";*;::,;

ll-- promover consulta previa junto ao órgão gerenciador.

illSx1i,'l,i,1; fj3;il 1.,*il" 
jilã."**.";:1,:§:l.1,:1 

;::H[:,f j:
a contratação eretivament|t;l:H;"nt'0" posteriormente, u, into.r.ço"r roi-rJ

lll - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de prser procedida atenda aos seus interesses, ,"br;i;;; ;;eços, 
que a contratação a

inrormandoaoórgãogerenciadoreveil,;;;#;#:n:ilff 
:.,11,,,,:*::""lV - zelar, após receber u ,nll..r:o. do Íornecedor, pelos demais atos relativos aocumprimento, pelo mesmo, das obrigações .";i;;#";em coordenação com o órgão gerenciador, p"r. .priãçaot: It"TJ:fp,e;,j:il:::decorrentes do descumprimento de cláusuías ;;";;;;;

V - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrênciem atender às condições estabetecidas 
"; J;J;;;:l::T[..1"J:ff::rrX

;fi:::,Tj;:::::'r.;;:Hl'*s a ent'ega, J;".á,.".,",.0.,*, e orisem Jos bens
de serviços. I em assinar contrato para fornecimenao o, pr.r,rüã

cúusutA oÉctue PRTMEtRA _ DAs oBRtGAçÕEs A CoNTRATADA
Parágrafo 1e - Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de excrusivaresponsabitidade da coNrRArADA, or" d";;;;;";;:";;s produtos de acordo comas especificações, condições e prazos previstos;
Parágrafo 2s -A coNTRATAt
período de r".n".i;;;;, ;;:i:::::1:il"J"T:T::T:. de habiritação durante o
direta e indiretamente, sob.e os produtos adquiridos; 

:r os tributos que incidam,

Parágrafo 3e - A CONTRATÂDA também deverá cumprir todas as condiçõesconstantes do Termo de Referência 
" 

."roono.riorJ, JJ.onrrtt* que a contratanterealizar no que se refere ao atendimento do objetq'- 
*" "-

Parágrafo 4q - Os preços cotad.os íncluem todas as despesas de custo, seguro, frete,encargos fiscais, comerciais, socíais e traoarfrisiaslu a""olr",oru,. or,r. natureza;



parágrafo 
5e _ A qualidade dos produtos deverá serno rERMo DE REFERÊNcIA 

", ;",-;;;;;;;: T: ''§:f:_'.mente àquere descrito
F o R N Ec I M E N To, n ã o s e n d o 

".", 
i" 

" 
r, 

" " 
i, ; :.;, ;:. ".:)JXl:"o,"" :: ;;rril r 

r,

ctÁUsUI.A DÉCIMA SEGUNDA. DAs PENALIDADES
Parágrafo 1s _ Ficará impedido de licitar e contratâr

;ff ::::#' j:;::,1",,T:,:# jl*ill#:xT"'.?;,i:.,;::,".1J:ffi 
: 
j"T.

reabiritação per,".";;;#L;',Tl::m" lU". :.'.' fi :':1,:Ti;ii"1,lil'l
multas previstas ,or ii"ni ,"r,;;;;" ::::^:-!:'"1u penalidade, sem prejuízo das

::g,:d" , ",,,,",. .', !il:r'#T: ;i:'.:"#ffi:T, r"e.i,, upii..JJ 
"-;;,J.,com Decreto Federar ne 1,o.o24 de20 de serembro ,urro;rr;rr,n,", 

itens, de acordo

| - não assinar o contrato

, - não entrega* oo.r, 
o' a ata de registro de preços;

,r - apresentar d".rr"".rrj"l:l,exisida 
no edital

lV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;

Vl - falhar na execução do contrato;
Vll - fraudar a execução do contrato;
Vlll - comportar-se de modo inídôneo;
lX - declarar informações falsas; e
X - cometer fraude fiscal.

P-arágrafo 2e _ As sanções descritâs acima também secadastro de reserva, ;, .;;;;;;"::"::_l-1-*., se apticam aos integranres do
hon'".u'l- .o.n"ff': lllÍ? 'o''" 

resistro de pre

pela administração púbri.u.""tido 
sem i"tir'tto'"""ltt"jrTr";,,;::1,:::"".t;r:::

Parágrafo 3s - As sancõt

::HTl'ffi '^"#iliti"'=.."tri;,,k,."*,,*,.,T:,fi ii:r:ri:::*,iiiparásraro 4e _ A inexecucão.".r,^;,"; ]::;:-:.:'""'" 
a contar da intimação do ato;

do co=ntrato ou in;il"[;:""aratual, inclusive por arraso injustificado na execução

"",,ft ..,T#i:flit,*#ffi ffi ;::::":il;;,::T:**.X*i:H*,:;

:flÍ:iil:.:;..:3';Ji::m::::l:::': o varor da ordem de rornecimento ou do
ao ao;uaicatart*;;'#:::'llTento totalda obrigação, inclusive no caso-;;;;;
ro 1aá21 aias lon;;;; ffi ;:"#:Xt:3,'.,,:,.,."ü:ordem de r".."".,,",i", J**ã a"
Parágrafo 6e _ O,3% (três dec.
sobrà o varor da-ffi:;;,#lf;rfl!"u:::::" dia, ate o trigésimo dia de atraso,



Parágrafo 7p - 0,7% (sett
rearizado, ,"r.;á;;;::"^1^"-'1": 

por cento) sobre o

r:::::* ,. - o ,,,0",0,'r""0:iJ'o".1il*il::u,,"."'o'da 

parte do serviço não

,: IH ; l",::: ::,:, " 
" 

o 

",",, " 
r ã,,.r, il J,T:,::H J, iI,,",* :l 

-, "
rz tao."t ,"r"r,,# 

"'r:oj.::j 
aplicação de duas pena:

determinado 0"," oor,1l-1'nu'uaoitunÀll;;fi:: 
de advertência' no prazo de

mercadoria fornecida; 
nistração;'n""ri" "ã. ";r.kTlTt ::Iffi:::'T:

ll - 1-2 (doze) meses, no cã
servrço, de suas parcelas 

",it:^1t 

retardamento imotivar

flr - 24 (vinte e quatro) ,n-t 

do fornecim"""'oã o",rl'"'o 
da execução de obra' de

farsificada, .0r,.J., jrl,r"il::'j-?,* casos de entresar c(
de Íornecimento o" oun"'illtda 

ou aaniricJa;,?rr,,Ji verdadeira mercadoria

Administração; prrai... .,o 

",,t-."I 

justa funda;á;;rro"t"o de serviço' de obra ou

da administração ur,uorr,l'1t]:o'i"naor*'i'.r;:õ: " prévia comunicaÇão à

doroso, fraude fiscar no ,...o',:Ítu' 
.onounriào'a-"r;;;;t''ot de licitaçâo no âmbito

parágrafo 
9e - As penaridad'lh 

imento o" o'"'o'"'li[' 'It('va por praticar' por meio

parágrafo 10s - A murta o. 

t t"t'o obrigatoriamente registradas iunto ao cADFoR;
devidos, 

"r r,ro", or.r[i:l:,.: 
r". desconrada dos pa

parásraro 11q - pero ,ur.r,.,.' 
o tt'o' too"at li''il;;;J;tfl'"^tos eventualmente

,"":'ff:,'.:,"'.ii:;::ffi:TJi,i§;::'Ífl i;1il ;I::',""": :::Ulii:.",,,,"#l

cuusuu DÉctMA TERcEIRA- Do FoRo
Parágrafo 1e _ eualquer dis

l:.'-y,:.:,";;;1:=j,;,"j,"3;::Tj',".'"":1'"::'j.'ll:.'1".:,r,",ação ou execução
patrimoniais disponíveis, 

" or" .r.-'..,i:::_1::*'t1" a ele, no tocante a direitos

lunlyí"{,i::,"1'* j{:+i:,,.,:ü"'':[:1p-:r"1'u1:u;;;;;*:;
.AMARA DE coNcrL,ACÂa 

por.arbítragem, ;";;";;r", mediação), deverá ser

E'TADUAL(ccMA).'"c' veoraçÂã ; ffiil;àir'H'1'#,1,:$ld^t
Parágrafo Zs _ CÂMnRn
aonarrvrsrnÀça" #ffi iÂ, 

Dr-.coNcrLrAÇÃo, 
MEDrA( -

;::,%ã:T::"'i:';ilfl :::I""?Hli".::üT;[ft",',ffi11ã,n.*l:
maior ou ur.i. itiãri'ril'- i'. t"T'*ues compostas s

t4.da Lei comprementar rr,9ltn1"'-(a,.o't,.o't' 
t'liliiu'empre 

em número ímpar

ap,cação das normas r",", ilill:" .,o' à'"'ii""iiffi::"riL1 ::,1111,Í.:1:
Parágrafo 3e - A sede da arbitr 

lmento lnterno' onde cabível'

a cidade ae e oian;a. 
-" -'wttta§em eda prolaçãoda sentença será preferencialmente

Parágrafo 4e - O idioma da Arbitragem será a Língua portuguesa.



Parágrafo 5e - A arbitragem será exclusivamente de direito, apricando-se as normasintegrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.
Parágrafo 6e - Apticar-se-á ao processo, arbitrar o rito previsto nas normas de regência(incruso o seu Reg1lento ,n.urrol-ã, carvrana-o!'".ã*.,r,oÇÃo, 

MEDrAÇÃo E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRRçÃO'Ui'OOUO' 

t..úOr, ,. LCí N9 g.3O7,dC 23 dCsetembro de r.gg6, na Leí ns t3.ta0, de 26 de junho aá zos,na Lei comprementarEstaduar ne 744, de 24 de jurho o" zóis e na tej rrt.ur.r nn 13.g00, de 1g de janeirode 200r', constituindo a sentenç; il;; executivo vincurante entre as partes.Parágrafo 7e - Asentença arbítral será deacesso público, a ser disponibilizado no sítio
;ff:il::ff,,:l, 

da procuraooria_oerJ 
do Estado, ,.rrrrr.o* as hipóteses de sigito

CONSETHO ESCOTAR

de
em MUNtcípto/croRpr,

do mês
de 2A22.

-l

Pregoeiro (a) do Çonselho Escolar

Representante Legal



ANEXO III - MINUTA CONTRATUAL

Contrato necoü;;'JGraR or. .:,"0'J' 
:empresa

DAS PARTES:

CONTRATANTE

O PRESIDENTE DO CONS ELI-{O ESCOLAR, inscrito00, com sede
Qd._ Setor na

fins que especifica, sob as cond
seguir descritas

no CNpJ ns 00.000.000/OOOO_

p9

para os
ições a

pelo Presidente
MUNICíPIO/CI DADE GO, neste ato representadodo Con selhc'r Escolar do Colégio/Escofa Estadual

-, 

conforme portaria d
XXX, estado civil

e Posse/Nome

XX, profi
açâo do

ssão XX, inscrito no

Cargo ne /ZOZ2
cPF/tvt
, FULANO DE

sob o

TAt XXXX nacionalidade -,
ns XXX.XXX.XXX_XX, doravante denominado sím plesmente CONTRATANTE.



CONTRATADA

estabelecida na
pQ

tendo como re

doravante deno minada

disposto no §1s do art. 65, da Lei Fed eral ne 8.666/93;
2.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões

pessoa jurídica de direito privado
inscrita no CNpJ sobpresentante (s) lega I (is) os Srs. (as)nscrito (s) no CPF

simplesmente CONTRATADA.

2.1- Constitui objeto doTermo de Referên cia a contratação de empresa, através de
Sistema Registro de preço _ SRp, para fo rnecimento de gên eros alimentícios para
atender o programa Nacionat de de Alim entação Escotar _ pNAE, com o intu ito de
atender às necessidades dos Conselhos

QUE SERÃO CONTEIVIP
Escolares XXXX (tNSERt R NOME DE TODOS OS

CONSELHOS

acordo com as especifi

ICíPIOS DOS CONSEL HOS ESCOLARES),

LADOS), nos muni
conforme Edital e

cíp ios de XXXXX

Anexos, de

(NOME DE
TODOS MUN

cações e quantidades estabele cidas no item 4 neste Contrato.

2.2 -Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justifícativas, conformedisposto no art. 65 da Lei Federal ns g.666/93;
2.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas cond ições contratuaisacréscimos ou sup ressões que se fize rem necessárias no quantitativo do obcontratado até o tímite de 25% do va lor inicial atuatizado do contrato, con forme

1. CTAUSUTA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO TEGAT
1.1 -OprêsêÍrtê,
emxx.xx/zorz,n,'iJ,tl,T". ji:?§,1",:l:?if:§X"#?rrtrJ:;"#T:r;;:;,,;:

ü""i:*,;lT:';,êrtrtlgiT',"r:ff í*ii;ír666/2o20,u,1-uir"u",.

ii:,ff :T:,"ffi:i'":",1i,, j:#,1"#ffi 
Tf : jH,flái!i3"::,il:?iglíf

normas pertinentes à matériá, nonroros.d" p"r" ;;il;r;: tài::,?"" 
r,'ff;conforme Termo de'omoro;il;'il J--Jzozz, .ãrrtante no processo 

Firho[ í:11.,,,H1,'J;333 3:,1 ffi | 1,;J T* il ", 
* ; ili,u t o, i n d e p e n d e n t e m e n t e

2. CLAUSUTA SEGUNDA - DO OBJETO

sob o pe

rjeto

Ite
m o

Especificaçã Unidad
e

Quantidad
e

Valor Unitário
Rs

Valor
Total

Rs

VALOR TOTAL:

unilateralmente, do valor in icial do contrato.
possuem o limite de 2S%,



3. CúUSUTA TERCEIRA - CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO3'L' Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda:iil ?ffi J:::lH l1il "f H H.; ""#"T**i il:, 
.' pro r, u t o s r e a p r o v e i t a d o scabíveís; rsrltu ue certame e aplícação das penalidades

3.2. Os produtos acondicionados
apresentar amassados, ,rr.nhoe. ; a[r';::r.oj'ru''o ou plástico, não poderão

3.3. No ato da entrega nenhum dos produtos poderáquaridade e varidade, de acordo ;; :. ;::1,'-I""^l"r: 
estar fora dos padrões de

a co rd o co m a s e s p e c i f i ca ço u, m in i m-r ; u:;1 T ;n I::ilH il *:T.*T 
a d o e m

3'4' o transporte dos arimentos deverá acontecer conforda vigiláncia sanitária, u, o*rr*,.r1;;,§::t.::tl:]I" as normas da Legisração
necessário) para sarantir a integrirr"i":Jlffijrj: J:if,:,r,Ti,*u'rJã, lquando
3'5' os produtos deverâo ser acondicionados em embaragens que atendam as
Normas Técnicas Brasireiras, o.igin;i; intactos, ,oroorürrs para armazenamento de;:tffii:Ti:" " entrada de rrmidad", po"irulor"."rr, contra arterações de

;"arrT::"*,.:deverão apresentar aspe*os, como cor e odor, compatíveis com as

4. CTAUSUTA QUARTA - DA FORMA, PRAZO E TOCAL DE ENTREGA4'1' As entregas 
,:::i? -previstas 

para serem rearizadas parceradamente de
forma DrÁRrA' 

'EMANAL 
Ê"/ou qurNãeNa, lrsorc,nio* ,o*aANDO UM "x,, NAENTREGA DESEJADA), ,r-qruo*;;, serão definidas conforme a demandadas unidades Escorares, QUe encaminharão um .r";;;;; de entrega;

lÍ.,âl"ttega 
deverá ser realizada nos locais e datas discriminadas, conforme tabera

4.3 A entrega dos

nos locaís indicaCo e a

produtos deverá ocorrer
do item 4.2, de

cordado
segunda a s

com a Unidade Escolar

no horário comercial, con
exta feira, exceto finais de s

conforme
emana

formeespecificado na tabela
e feriados,
cronogra ma de entrega definido pela contra tante e será acompanhada por fiscaldesign ado especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato;4.4O transporte e a desca rga dos produtos no local designado ocorrerão por contaexclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional soticitadoposteriormente. O tra nsporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas

ESCOLAR

IDADE

ENTREGA

NDEREçO DE EGA ENTREGA EI\ITREGA

INZENAL
ORÁRIO DA

da Legislação da Vigilância Sanitáría, de preferência em veículos fechados ou abertos



com proteção (ex: lona) econ diçôes oL h ieiu-;, ;;,;J;:. |||ffi l}r,"",.0:r" 
r: necessário, em perreitas

4.5 a contratada assurne .ôm^ ^._-.":'ruc'uee 
a qualidade dos rnesmos;

:,",:,.:[,*.,"r!::lü:ilH"Tffi::H'"XilT:" seus os riscos e as despesas

.rrport.rros . 
produtos' Responsabiliza-se, ar-uool'' 

necessário à boa 
" o;;rJ;

quaisquer J;-1,?i;rlôil*sados, or.onr.o]out' 
pera idoneidade t o"a

4 6 As 
"..,1:j:::.:::::::,causados 

j.;;;,:"'":'j:Jfl:i:::' e ainda, por

contrato; 
lgas dos produtos deverâo ser rearizacras dentro do prazo de vigência do4.7 A Contratada somente recet

4.g Em ..r, ""*._" 

,:t^" receberá pelos produtos entregues;

quantidade 
J entrega deverá s

o, !",,,.*'."r,1.',"-1*::1:#'emitida 

a Nota Fiscar para pasamento com a

receber, conierir 
" 

,.",rr, 
" or;X;,tt"itação 

por parte do fiscal designado para
4.L0 Os materiais deverão ser rrespectivos, 

l.l_1y: 
;";;;; o'or,fntt"*ues 

acomp"Tg:r dos documentos fiscaísfabricante e quantidade entregrr3atoriamente, a especificaçr" J" n"r, marca do
4.1,1, Os produtos deverão ser aNormas Técnica, n,.;:;^',':: 

ser acondicionados 
em

forma , or"r"'tt 
Brasileiras' originaís intactos, 

"r.oor,u^Tlalagens 
que atendam as

quatidade 
".o1,"' 

a entrada dÀ umidade. ;;";i. "#:i,L!:':#ilj::Hr"[,: j:
4.1,2 Materiais sem identificação se_=
4.1,3 O recebimen_" ;^.^r,:ou 

se râo rejeitados no ato da entrega;

Prejuízos."rr,,,'"nto 
do objeto nãr

rntes da porrirãr"-o 
exclui a responsabil,l.r: 

da contratada pelosperfeita qualidade oos produtos;
í#,.$r:fJftlr rurao rornecidos risorosamente
substituir, rrr.,r::1t-".(s) 

no(s) bem(ns), a conrratad, ,".1":l::., 
olt especificações.

02 (d o is) il; ;;X,rT::te 
o u n a s u a tota rid a r", ; ;; r,o ;1XL'JX':T; ::f;Xil: ;:4.15 O produto

" 
rtu'rio J, ;ü, 

",=r'"" 
i-l,"'ljo ::':::,i: 

po r 
. 

a p res e n ta r d ere itos, i m pe rre ições,

: 
:,ff,"ffi , fl ::;o' "i ca ra ct e rís, ;; i"rli:ü f :,*", i" r::ffi , l;,f ;'íih"f 

ÍAprovação, rind-ut 
Técnicas' Laudos ou nr;l,lur';;J;

,31,1.1,ãi.;r,]:,H:, T[:1,i.H depois ;; ã;;ioríar' 
Laudos récnicos e de

importará sua aceitação. rra ciente d. ;;;':"nto 
dos produtos pelor ato do recebimento não

4.1,6 O fornecedo

;n:Í:"",.*,::*Éií{$ilff j,TJ;:r,""f :ff i,il.:.:il,:i1;},::
4.17 No momento cIâ o.r-^--. ^
produtos se estes rl:i-1tt"9ã 

o responsável pelo recebírão entenderem as especificações do 
",,T.t"" 

poderá recusar os
4'i'8 Responsabirizar-se pera procedência, quaridade e entrega dos produtos.



s. cu{usurA 
eurn

5.1. o período ,","o 
- oa vlcÊtvcta

fi ffi fid{[,,',,ffi flfig,*l+,,m-a que se refere o Decreto

e. cuÍusuta 
s

f; l;,â,[:1. J]i ;:,',,,:^,::: lil :. ." N rRA ro

rnstituídos 
oo. o1:: 

inaicaoos" ,lr' 
to'oosta por un

6.2. aF, b ri...- 
o n"iu ao-ãl,.rí'' " contur' o !;:JJ'; :j:ti "rh::ti ::J:;

morou,'ul,,T:il":,}f,.];::Hffrl.::,_or:presidenr

:,i;i-XtT;tt rtt trata esse ,,*o "ou''''iài'''"r""do 
conserho nos rnesmos

m,,Ii #g:.:','m -:Iilf §'a[T:l üil Ji L:: 
a 

:es 
po n s a b i I id a d e d a

conformidar".on3l'iuoiriuuJ" o;"::':: '"''t"iãnJ"er 
rrresu'aridade' 

ainda que

6.4. oruorur.n,,' 
o art'70r; ü#Tj11tt111""';li' 

na ocorrência desta' não

ocorrênciar ruru.ioTlr 
d, aor,r,r,riLi' :d*';;e 

seus asentes e FrêFosto' em

;: ru;: íf H: i11itT,l'"il:"i.::i:': 
^ 
*l'i;1 :: il, i: 

*l ::'" F ró p ri o, o d a s a s

a p o n,a m e n," , ;";ilffi:{: H Hi; i *p= ;:rÍ lt. : :: ffi :: "fl ?#J
e para rr rr"rãur:L1".T,r:Jcaminhando os

z. cu{usur.e sÉnrua
7.1.. O valor

Homol,ogação do pregão

a FNDE

- DO VATOR

total deste Contrato 
é

Ele trônico SRp
, conforme

de
Termo

RS

de

de Ensino FNDE
022 240L.L2 361. 1,Oo8.22 re .og.ro9 90.39.4

Ensino Fundamental2407.72 362.L008.2217.o3.1 09 90.39.4
nsino Médio2.2401.12.366.L oo8.2214.03.109 90.39.4 dE Jucação

soven e Adu Itos2401 L2 36 7 1008 .22 15 03 1_ CI9 90.3 9 4 cialnsino



Orçamentária

E

de Ensino -
2.2401.72.36 1.1008.22L6 03.1 56.90.39.4

ino Fundamental
.2401..1,2.36 2.1.OO8.2217.03 156.90.39.4

sino Médio
022.2401.1 2.366.1008 221"4.A3.Ls 6.90.39.4

EJA
2.2407.12.3 67.1,008.22 15.03.156.90.39.4

nsino Especial

a PROTEGE

excluir a dotação orçamentária referente a clientela

instrumento, os va

8.1. O CONTRATANTE

lores co

paga

nstantes da cláusula

rá à CONTRATADA, peta

nda deste contrato

execução do ob
,, mediante a

,jeto deste
apresentação da

segu(s) fatura s)/nota(s) fiscal( is), devidamente atestada(s) pelo
Responsável pela Unida Beneficiária, correspondente a(s) Ordem(ns) de

de
Forn ecimento efetivamente cumprida(s)
a) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e

efetuado

devidam ente atestadas, uma vez concluído o

contendo as respectivas Notas Fiscais,
Conselh o Escolar, para

processo legalmente adotado pelosolução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
pagamento a gue se refere o Decreto Esta dual ne 9.561/2019;
b) O contratado deverá providenciar os meios necessários para rece bimentos dos
valores devidos pelo con tratante, sendo responsávelpela abertura de conta bancáriaem instituição financeira e disponibil ização de meios para recebime nto via cartão de
crédito.

c) O pagamento será efetuacjo

ualizada dos itens

pelo Consetho Esco lar, contendo o número do

Obs.: A Unidade Escotar deverá
que a Unidade não atende.

p rocesso, a descrição indi vid
total,

d
d,

d) em caso de irregularidade
pagamento será contado a

na emissão dos docu

1,,1;)âTff ;:: H';;:T : ix'j: ::; i: i::ii :ffi : ::: 
s esu r.s, d es p es a s, c u s,.s e

8. CIAUSUIA OITAVA - DO PAGAMENTO

com os seus valores unitárío e

mentos fiscais, o prazo de
regularizados.

partir de sua reapresen tação, desde que devidamente
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EM = Encargos moratórios a serem pagos pero atraso do pagamento;

hHT:;*'J';#Iil:"", contados da data rímite rixada para pasamento e a

Vp = Valor da parcela em atraso;
I = IPCA anuar acumutado (Índice de preços ao consumidor Ampriado do ,BGE)/100.

g. cúusurA NoNA _ DAs osnleeçÕes
9.1. DA CONTRATADA



g.i..i". Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificações, condições e prazos previstos;

g.I.Z.A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período

de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

9.1.3. A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes do

Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no que

se refere ao atendimento do objeto;

9.L.4. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

9.1.5. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito

neste CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma

hipótese, outro diverso daqueles

9.2 OBRTGAçÕES OA CONTRATANTE

9.2.1-.Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o

recebimento dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;

9.2.2. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;

9.2.3. Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios, verificando se os mesmos estão

em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de

acompanhamento dos serviços.

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor

especialmente designado por portaria, como representante da Administração, nos

termos do art. 67 da Lei Federal ns 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.

9.2.5. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das

obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e

o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.

g.2.6.lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços.

9.2.7. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente

identificados, aos locais onde irão executar suas atividades.

g.Z.B. Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

g.Z.g. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do

instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo

com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

g.z.LO. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções

ad m in istrativas.

g.Z.tt. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido noTermo

de Referência.



apontadas.

9.2.13. O Pa mento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e

efetuado contendo as resPectivas Notas Fiscais,

devidamente atesta das, uma vez concluído o Processo legalmente adotado Pelo

Conselho Escolar, Pa ra solução de seus déb itos, obedecida a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto Estadu al ns 9.56112019;

g.2.L4. O contratado deverá providencia

dos valo res devidos Pelo contratante' se

r os meios necessários para recebimentos

ndo resPonsável Pela abertura de conta

bancária em instituição financeira e disponibi lização de meios Para recebimento via

cartão de crédito

10. DAS PENALIDADES

10.1.FicaráimpedidodelicitarecontratarcomoEstadoeaUniãoeserá
descredenciado no CADFOR e no slcAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos' enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicoti a penalidade' sem prejuízo das

multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas e dosadas

segundo a natureza e a graviJade da falta cometida dos seguintes itens' de acordo

.Ã Du.ruto Federal ns L0'024 de 20 de setembro de 2019:

| - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - não entregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a ProPosta;

Vl - falhar na execução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

VIll - comportar-se de modo inidôneo;

lX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal'

g,2.t2. Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as

ocorrências e as deficiências verificaclas em relatório' cuja cópia será encaminhada à

empresa coNTRATÀDA, objetivanclo a imediata correção das irregularidades

10.1.1As sanções deScritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que' convocados' não honrarem o

compromisso .rru,nido sem justificativa ou com justificativa recusada pela

administração Pública.

10.t.2.AssançõesprevistasnestaCláusulapoclerãoseraplicadascumulativamente,
de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa à

CoNTRATADA, no pruro de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;



10'1'3 A inexecuÇão contratuar,. irrcrusive por atraso injustificado na execução docontrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das.on.,ln.iO",
legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecida os seguintes Íimites máximos;

10'1 3'1 r-0% (dez por cento) sobre o varor da ordem de fornecimento ou do contrato,em caso de descumprimento totar da obrigação, incrusive no caso de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de i"0(dez) dias contados da data de sua convocação;

ro'1"3'2 o,3% (três décimos por cento) ao dia, até o tr;gésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do serviço não realizado;

70.7.3.3 O,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

10.1.4 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a
Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação cle duas penas de advertência, no prazo de
12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo
determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da
mercadoria fornecida;

ll - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de
serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll- 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria
falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; pararisação de serviço, de obra ou
de fornecimento de bens sem justa fundamentação L prévia comunicação à
Administração; praticar ato irícito visando frustrar os objetivos de ricitação no âmbito
da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio
doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

10.1.5 As penalidades serão obriga toriamerrte registradas junto ao CADFOR;

10'1.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventuarmente devidos, ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

10.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a ricitante estará sujeita
ainda às penalidades previstas na Lei n.e 9.666/1993 e demais regisrações apricáveis.

11. cúusurA DÉctMA pRtME|RA - Do REAJUSTE DE pREços

11.1. os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pero período de 12 (doze)
meses, de acordo com o art- 2a, da Lei Federal ns 1,O.L92/0I contados da assinatura
inicial do termo, ou do último reajuste.

11'2 Após celebração do contrato, se já transcorrido o período de 12 (doze) meses da
vigência da ata, o valor poderá ser reajustado em consequência da variação do rpCA
( índice de Preço ao Consumicrr:r Ampro) do sistema Nacionar de índices o" nrlçor.o
Consumidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCAn / tPCA0) -1]



Onde:

R= parcela de reajuste

P0= preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contratono mês de aplicação do último reajuste

IPCAn= número do índice lpCA referente ao mês do reajuste
IPCA0 = número do índice lpCA referente âo mês cja data da proposta, último reajuste.

12. CúUSUTA DÉCIMA SEGUNDA - DA REsCIsÃo

L2.1 * Este contrato poderá ser rescindido uniraterarmente pero coNTRATANTE oubilateralmente por mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a conveniência
administrativa.

12'2 - De acordo com o ãrt. 7g da Lei Federar ns g.666/93,são motivos de rescisão do
contrato:

l- O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
ll - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e
prazos;

lrr - A rentidão do seu cumprimento, revando a Administração a comprovar a
impossibilidade da concrusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos
estipu lados;

lV - O atraso injustificado no inicio da obra, serviço ou fornecimento;
V - A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia
comunicação à Administração.

Vr - A subcontratação totar ou parciar do seu obleto, a associação do contratado com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

Vll - o desatendimento das determinações regurares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
vlll - o cometimento reiterado de fartas na sua execução, anotadas na forma do § 1s
do art.67 da Lei Federal ne 8.666/93;

lX - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

Xl - A alteração social ou a motlificação da finaridade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do contrato;

Xll - Razões de interesse púbiico, de arta rerevância e ampro conhecimento,
justificadas e determinadas pera máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere
o contrato;



Xlll - A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras,
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no §1s
do art.65, da Lei Federal np 8.666/93;

XIV - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
pertubação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensõei que
totãlizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parceras destes, iá
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave pertubação da
ordem interna ou gueÍra, assegurado ao contratãdo o direito de optar pela suspensão
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para
execução de obra, serviço ou Íornecimento, nos prazos contratuais, bem como das
fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

xvll - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regurarmente comprovada,
impeditiva a execução do contrato;

xvlll - DescumpÍimento do disposto no inciso v do art. 27 , da Lei Federa I ns g.666/93,
sem prejuízo das sanções penas cabíveis;

Pará único: Os casos de resc isão contratual serão formalmente motivados nos
autos do processo , assegurado o contraditório e a ampla defesa.

L2.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa, na forma do artigo 77 do referido Diploma Legal.

14. cúusurA DÉctMA QUARTA - DA coNctr.tAçÃo E MEDTAçÃo

14.1 - As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou
encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou
procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação
no âmbito da câmara de conciriação, Mediação e Arbitragem da Administração
Estadual (CCMA), na forma da Lei ns 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
complementar Estadual ns 144, de 24 de julho de 201g.

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA SUBCoNTRATAçÃo

13.1. Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei ne. 8.666193, não será admitida a
subcontratação do objeto da licitação.

15. CúUSULA DÉcIMA QUINTA_ DA cúUsUTA coMPRoMIssÓRIA



15.1 - os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta
licitação, chamamento público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser
equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais
disponíveis, submetídos à arbitragem, na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro
de 1996 e da Lei Complementar Estadu al ne !44, de 24 de julho de 201g, elegendo-se
desde já para o seu jutgamento a CÂMARA DE coNCtLtAÇÃo, MEDTAÇÃo E

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (ccMA), outorgando a esta os poderes
para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do poder
Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

16. cúusulA DÉctMA sExrA - DA puBltcAçÃo

16.1 - Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida
do lnstrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo
legal, conforme o art. 61-, parágrafo único, da Lei Federal ne g.666/93.

17. cúusuLA DÉctMA sÉTtMA - DA vtNcuLAçÃo

17.L- Este contrato guarda conformidade com o Edital de pregão Eletrônico SRp ns
J2022, vinculando-se ao Processo ns 2022-0000.000.0000 e a proposta da
Contratada.

18. CúUSULA DÉCIMA OTTAVA - DO REGTSTRO E FORO

18'1- O presente contrato será objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

1'8.2 - Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei
Federal pe Lo.52o/zooz, Lei complementar pe 123/2006, Lei Estadual pe
17.928/201.2, Decreto Estadual pe 9.666/2o20, e, Lei Federal ne g.666/93, e,
supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
Direito Privado.

1"8.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, capital

litígios acaso surgidos em decorrência do presente instrumento.

E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes e as
testemunhas, em três vias de igual teor e forma para que se alcance os jurídicos e
desejados efeitos.

CONSELHO ESCOLAR

CONTRATANTE:

(sede
do Conselho:Escolar responsável pela contratação),

de 2072.



TESTEMUNHA§:

Nome:

CPF:

1L

Nome:

rDtr.vÍ I .

"ANEXO AO CONTRATO, CONVÊITIIO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE"

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste
ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos
patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedída da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser
resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da
cÂvIRnn DE coNcILÍAÇÃo, MEDIAÇÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃo
ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, VTOIRÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, procuradores da
Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo
funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3
(três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
complementar Estadual ne 1-!A, de 24 de julho de 201g, sem prejuízo da aplicação
das normas de seu Regimento lnterno, onde cabível.

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escoler

CONTRATADA:



3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade
de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes
do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o
seu Regimento lnterno)da cÂvnnA DE coNCtLtAÇÃo, MEDTAÇÃo E ARBTTRAGEM DA
ADMTNTSTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei ns g.307, de 23 de setembro de 1g96, na
Lei ns L3.1,4o, de 26 de junho de 2015, na Lei complementar Estadu al ne r44, de 24
de julho de 20L8 e na Lei Estadual ne l-3.800, de 18 de janeíro de 2001, constituindo
a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico
oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hi de sigilo revistas
em lei. 8) As partes elegem o

ra quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais
pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂvaRA DE CONCILIAÇÃO,
MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), C NãO |MPI|CA C

nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência,
validade e eficácia da presente cláusula arbitral.,'

8)

judiciais necessárias, incluindo a execução
da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá
ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE coNctLlAçÃo, MEDIAÇÃo E

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (ccMA), e não implica e nem deverá
ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e
eficácia da presente cláusula arbitral.

coNsEtHo EscoLAR _--, em MUNTCíptO/CtonoE, 

-- 

do mês de
de2A22.

CONTRATANTE:

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar

CONTRATADA:



ANEXO IV

DECLARAçÃO Pr ATENDIMET\üTO AO INC. V, ART.27 DA LEI FEDERAT N9 8.666/93 E

tNc. xxxn!, ART. 7e DA coNsnrutçÃo rroenAL DE 1.988

;;;;;;;;;;;; i;;;i '"i:i:x:, :: :):i :- : ; ;;,i:iJ[T'ilH,,:;.T:
ldentidade no.............. e do cpF no ............ DECLARA, para fins do
disposto no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n.s 8.666193, da não-realização, no
estabelecimento, de trabalho noturno. perigoso ou insalubre por menores de 18
(dezoito) anos e de qualquer trabalho por menores de L6 (dezesseis) anos, salvo, na
condição de aprendizes, a partír de 14 (quatorze) anos.



Local, de de

Assinatura e carimbo

ANEXO V- MODELO DE PROPO§TA,DE PREçOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N9 XXX/2022

P rocesso ne 2022.OO00.00.0000
são deos ca reenchimento no

Razão Social:

CNPJ

End

e lefone:

anco
ncia: (nome/n") nta Corrente

ano - ra assinatura do contratoDados do
Nome:

Nacionalidade: CPF:

Ite
m

Espec

do
Unid
ade ade

anti reÇo

nitário lcoM tca

Preço Preço

Unitário SEM !

Preço

tc



Produto/
arca

cMS (Rs) Ms (Rs) s (Rs) S (RS)

lor Total da or extenso)rcMs
lor Total da SEM ICMS extenso

Convênio ICMS? Sim - Não-o
- lnformar, no que couber, a alíquota do ICMS.

- Observar as exigências constantes da Cláusula 11 do Edital

- Declaro que a validade da proposta é de 120 (Cento e Vinte) dias corridos, a contar
da data de abertura da licitação.

- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso XCI do
artigo 6s do Anexo lX do Regulamento do Codigo Tributário do Estado de Goiás
(RcrE), revigorado pelo artigo 3s do Decreto Estadual n" 7.569/2012, que trata da
isenção do ICMS nas operações e prestação internas, relativas à aquisição de bem,
mercadoria e serviço por orgãos da Administração Pública Estadual, ficando mantido
o crédito (Convênio |CMS 26103).

- Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos,
encargos sociais e trabalhistas, custos e direitos indiretos, embalagens, seguro, frete
e até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto da presente aquisição e/ou serviço e que estou de acordo
com todas as normas pertinentes à materia.

- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no
Edital da licitação e seus Anexos.

DATAR E ASSINAR

ANEXOVI

REIAçÃO DE DOCUMENTOS QUE PODERÃO SER SUBSNTUíDOS PELA
APRESENTAçÃO DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE CADASTRAL - CRC

A licitante poderá apresentar o CRC em substituição aos documentos relativos à
habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira,
conforme listados abaixo:

1. HAB!LITAçÃO rUníOlCn

1.1. - Documentos Pessoais (cópias autenticadas válidas):



1.L.1 - Sociedade Empresarial Limitada, Empresa lndividual de Responsabilidade
Limitada - ElRELI, Microempreendedor lndividual - MEl, Microempresa - ME, ou
Empresa de Pequeno Porte - EPP: Cédula de ldentidade, CpF do (s) representante (s)
legal (is), do sócio (s), procurador (es), Administrador (es). euando for o caso
comprovante de inscrição e situação cadastral da Receita Federal - CNpJ da (s)
empresa (s) sócia (s) quotista (s) e o procurador (es). Somente da empresa a ser
cadastrada.

L.L.z - Empresa de Sociedade Anônima: Cédula de ldentidade, CpF de todos os
Diretores e Administrador (es). Quando for o caso comprovante de inscrição e
situação cadastral da Receita Federal - CNPJ da (s) empresa (s), sócia (s) quotista (s)
e o procurador (es). Somente da empresa a ser cadastrada.

1,.2 - Ato constitutivo (estatuto ou contrato social) em vigor e suas respectivas
alterações, devidamente registrado na Junta Comercial do domicílio do interessado.

L-2.1' - Sendo o interessado, Sociedade Comercial, lnstituto, Cooperativa ou
Sociedade anônima: apresentar a ata de eleição de seus administradores, na forma
legal;

1.2-2 - Sendo o interessado, Empresário lndividual: apresentar Requerimento do
Empresário, expedido pela Secretaria dà Micro e Pequena Empresa da presidência da
República e registrado na Junta comercial do domicílio do interessado.

L.2.3 - Sendo o interessado Micro Empreendedor lndividual - MEI: apresentar
Certificado da Condição de Micro Empreendedor lndividual, expedido pela Receita
Federal;

L.2.4 - Sendo o interessado, Sociedade Civil (Sociedade Simples): apresentar a
inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

1.3 - Ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão
competente, quando o interessado for empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e a atividade empresarial assim o exigir.

t.4 - Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade empresarial assim o exigir (Ex.: ANEEL, ANATEL,
Vigilância Sanitária, Licença Ambiental, ANVISA).

1.5 certidão Simplificada ou Termo de Enquadramento do ano vigente,
comprovando a condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno porte - Epp
(em atenção ao artigo 1e e 8s da lN ns 103 de 30/04/20A7 do Departamento Nacional
de Registro do Comércio - DNRC), expedido pela Junta Comercial do domicílio do
interessado, caso cumpra os requisitos legais para esse enquadramento, não
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4e do artigo 3e da Lei
Complementar L23/2006. 1"6 - Comprovante de inscrição do CNpJ, emitido pela
Receita Federal do Brasii, expedido no ano vigente.

2. QUALTFICAçÃO ECONÔMtCA - FTNANCETRA



2.L - Balanço patrimonial (Terrno de abertura, ativo, passivo, Demonstrativo doResultado do ExercÍcio _ DRE e Termo de Encerramento do livro diário) do últimoexercício social.

2'1'1 - Os documentos acima deverão estar registrados na Juntã Comerciar ou emcartório (quando a Lei permitir), do domicírio do interessado, apresentadospaginados, de forma sequenciar (em atenção à rN ns 107/2008-DNRC) e com todas asfolhas assinadas pero interessado e pero contador responJver (em atenção ao ofício-Circular ns 116/2007-DNRC);

2'1''2 - É vedada a substituição do Baranço patrimoniar por barancetes ou barançosprovisórios;

2.1.3 - No envio do Balanço patrimonial, quando da renovação ou atualização, deveráser preenchido e enviado o formurário que encontra-se disponíver no site:"comprasnet.go.gov. br,, ícone Cadastro de Fornecedor, ,,Formulário de DadosPatrimoniais", assinado pelo Representante dã Empresa e o Contador, comreconhecimento de firma rle ambos. Os valores do ,,Formulário de DadosPatrimoniais,, deverão estar em conformidade com as demonstrações contábeis que
compõem o livro diário ou com Sistema público de Escrituração Digital _ SpED doúltimo exercício social. É de total responsabilidade da empresa as informações
enviadas, inclusive passÍvel c1e penalidades caso os dados não sejam verídicos.
2.2 - Em observáncia à legislação pertinente aquele interessado que se encontraobrigado a rearizar a escrituração contábir na forma digitar, deverá apresentar cópiaimpressa do arquivo transmitido ao sistema púbrico de-Escrituração Digitar - spED daReceita Federar do Brasir, contendo os seguintes documentos: Recibo de Entrega,Termo de abertura, ativo, passivo, Demonstração do Resultado do ExercÍcio _ DRE eTermo de Encerramento do último exercício social.

2.3 - Sendo o interessado um Micro Empreendedor lndividual _ MEl, empresa
enquadrada como Microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - Epp e optarpor não apresentar o soricitacio i',0 item 2.1, deverá apresentar Decraração
devidamente preenchida e assinada pelo (s) representante (s) legal (is) que seencontra no Site: ,,comprasnet.go.gov. 

br,, ícone Cadastro de ForneceJor, Oá.fàruçao
de lsenção do Balanço patrimonial, de acordo com a prerrogativa do artigo 2_A do
Decreto Estadua I ne 7.466/20LL.

" AÍt' 2e- A Na habiritação em ricitações referentes a fornecimento de bens parapronta entrega ou locação de materiais, não será exigida de microempresa ouempresa de pequeno porte a apresentação de balanlo patrimonial do último
exercício social."

2.4 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida por Cartório deDistribuidor de Ações e Falência e Concordata do dorn

3, REGUTARIDADE FISCAT E TRABATHISTA (CERTIDÃO

3.1 - Prova de regularidade pitÍa com a Fazenda do E
Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás (Certidão de

icílio da empresa.

NEGATIVA)

stado de Goiás, expedida pela
Débito lnscrito em Dívida Ativa



- Negativa); 3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda pública Estaduat do
domicílio do interessado;

3'3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio do
interessado;

3'4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (emitida com base na portaria
conjunta RFB/PGFN pe 1..75!, de o2.1.0.2014), expedida pera Receita Federar
(certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União);

3'5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), expedida pela Caixa Econômica Federal- CEF (Certificado da Regularidade do
FGTS - CRF);

3.6 - Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, expedida pelo Tribunal
superior do Trabalho (certidão Negativa de Débitos Trabalhista);

3'7 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se
houver, relativo ao domícílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual (Ex.: Comprovante de inscrição
estadual ou Comprovante de inscrição municipal).

Notas:

1) Caso seja apresentado o Certificado de Regularidade Cadastral- CRC, emitido pelo
Cadastro de Fornecedores da Gerência de Aquisições Corporativas da SEAD, este
deverá estar dentro do prazo de validade com status homologado. Caso o CRC
apresente "status irregular", será assegurado à ticitante o direito de apresentar a
documentação atualizada e regular na própria sessão.

2) A ticitante que não tenha apresentado o balanço, nos termos do item 3 acima
para a consecução do cRC, dever também apresentá-lo para análise.


